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CONSTITUICAO DO  CREDITO TRIBUTARIO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. EXERCICIO DO CONTRADITORIO E DA
AMPLA DEFESA.

O Processo Administrativo Fiscal constitui-se no instrumento processual
proprio e adequado para que o sujeito passivo exerca, administrativamente,
em sua plenitude, o seu constitucional direito ao contraditério e a ampla
defesa em face da exigéncia fiscal infligida pela fiscalizagdo, sendo de
observancia obrigatoria o rito processual fixado no Decreto n® 70.235/72.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO.
IMPUGNACAO INOVADORA. PRECLUSAO.

No Processo Administrativo Fiscal, dada a observancia aos principios
processuais da impugnacao especifica e da preclusdo, todas as alegacdes de
defesa devem ser concentradas na impugnacdo, ndo podendo o 6rgdo ad
quem se pronunciar sobre matéria antes nao questionada, sob pena de
supressao de instancia e violagdo ao devido processo legal.

COMPENSACAO. MANDATO ELETIVO. PRAZO CINCO ANOS.
TERMO 4 QUO. ART. 168, 11 DO CTN.

O termo a quo para contagem do prazo prescricional do direito a
compensagdo dos valores indevidamente recolhidos por exercentes de
mandato eletivo assenta-se na data da publicacdo da Resolugao n°® 26/2005 do
Senado Federal, a qual suspendeu, com eficacia erga omnes, a execugdo da
alinea "h" do inciso I do art. 12 da Lei n°® 8.212/1991, acrescentada pelo §1°
do art. 13 da Lei n° 9.506/1997, em virtude de declaragio de
inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em decisdao
definitiva nos autos do Recurso Extraordinério n® 351.717-1/PR.

CREDITO TRIBUTARIO INEXISTENTE. COMPENSACAO INDEVIDA.
GLOSA.
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 CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
 O Processo Administrativo Fiscal constitui-se no instrumento processual próprio e adequado para que o sujeito passivo exerça, administrativamente, em sua plenitude, o seu constitucional direito ao contraditório e à ampla defesa em face da exigência fiscal infligida pela fiscalização, sendo de observância obrigatória o rito processual fixado no Decreto nº 70.235/72.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO INOVADORA. PRECLUSÃO. 
 No Processo Administrativo Fiscal, dada à observância aos princípios processuais da impugnação específica e da preclusão, todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal.
 COMPENSAÇÃO. MANDATO ELETIVO. PRAZO CINCO ANOS. TERMO A QUO. ART. 168, II DO CTN.
 O termo a quo para contagem do prazo prescricional do direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos por exercentes de mandato eletivo assenta-se na data da publicação da Resolução n° 26/2005 do Senado Federal, a qual suspendeu, com eficácia erga omnes, a execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506/1997, em virtude de declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva nos autos do Recurso Extraordinário nº 351.717-1/PR.
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO INEXISTENTE. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. GLOSA.
 É vedada a compensação de contribuições previdenciárias se ausentes os atributos de liquidez e certeza do crédito compensado. A compensação de contribuições previdenciárias com créditos não materialmente comprovados será objeto de glosa e consequente lançamento tributário, revertendo ao sujeito passivo o ônus da prova em contrário.
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 Tendo em vista o consagrado atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, gênero do qual o lançamento tributário é espécie, opera-se a inversão do encargo probatório, repousando sobre o notificado o ônus de desconstituir o lançamento ora em consumação. Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção.
 Recurso Voluntário Negado 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário para, no mérito, na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente Substituta. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de turma), André Luis Mársico Lombardi, Bianca Delgado Pinheiro, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Arlindo da Costa e Silva. 
  
  Período de apuração: 01/03/2009 a 31/07/2009
Data da lavratura do AIOP: 22/10/2009.
Data da ciência do AIOP: 26/10/2009.

Trata-se de Auto de Infração lavrado em face do Município acima identificado, referente à glosa de compensações de contribuições previdenciárias indevidamente realizadas pelo Ente Público, no período de março a julho de 2009, conforme descrito no Relatório Fiscal da Infração a fls. 11/25 e anexos a fls. 26/42. 
Informa a Autoridade Lançadora que inexiste qualquer ação judicial em favor do sujeito passivo em relação compensação de contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente a título de contribuição previdenciária sobre os subsídios dos exercentes de mandato eletivo (Prefeito, Vice- Prefeito e vereadores) até 18/09/200.
Aduz a fiscalização, como motivação para a lavratura do vertente Auto de Infração, que o direito de pleitear a restituição/compensação está sujeito ao prazo prescricional de cinco anos (05) contados da data do pagamento indevido, nos termos do artigo 168, I do CTN c.c. artigo 3º da Instrução Normativa SRP nº 15, de 12 de setembro de 2006, e sujeita-se ainda, no caso da compensação relativa às contribuições pagas sobre remunerações dos exercentes de mandato eletivo, à retificação das GFIP inicialmente entregues, de forma a excluir destas os detentores de mandato eletivo e suas respectivas remunerações até 18/09/2004.
Quanto à prescrição do direito à compensação/restituição, a fiscalização entendeu, com fulcro no art. 168 do CTN, que já estariam prescritos os eventuais créditos decorrentes dos recolhimentos efetuados até o dia 29/02/2004. Assim, o crédito que o contribuinte alega existir estaria restrito apenas aos valores das contribuições relativas às remunerações de Prefeito, de Vice-Prefeito e vereadores cujos recolhimentos tenham ocorrido a partir de 01/03/2004.

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 117/126.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife/PE lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão a fls. 136/141, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 06 de outubro de 2011, conforme Aviso de Recebimento a fl. 143.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 150/166, respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos seguintes termos:
Que a contagem do prazo prescricional deve contar a partir da Resolução 26/2005 do Senado Federal; 
Prescrição decenal; 
Que a retificação da GFIP enseja perda do direito ao tempo de contribuição por parte do Segurado, uma vez que estará excluído do banco de dados da Previdência Social; 
Que há um crédito reconhecido de R$ 137.507,01 oriundo de recolhimentos indevidos sobre os subsídios dos agentes políticos, nas competências admitidas pelo auditor fiscal em seu Relatório Fiscal quando da lavratura do Auto de Infração; 
Que o Relatório Fiscal em momento algum, aborda os parcelamentos firmados pelo Recorrente, os quais abrangem os períodos em que o auditor fiscal afirma que não houve informação em GFIP. Aduz que os recolhimentos referentes às competências 02/1998 a 13/1998 estão inclusos nos DebCad nº 35.226.361-0 e 35.226.363-6;
Que o período de 01/1999 a 06/2001 também foi objeto de Lançamento de Débito Confessado - DebCad nº 35.226.362-8 e 35.226.364-4. Acrescenta que as competências de janeiro a setembro de 2004 estão inclusas no DebCad nº 60.331.592-5; 
Que foi apurado um crédito de R$ 94.198,77 referente a verbas de natureza indenizatória, sobre as quais não deve incidir contribuição previdenciária; Que no período de 03/2009 a 09/2009, o Recorrente aplicou indevidamente a alíquota de SAT de 2%, quando a correta seria de 1%, majoração essa que gerou um crédito em favor do município de 53.859,48; 

Ao fim, requer a homologação integral dos valores compensados.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva
1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida em 06/10/2011. Havendo sido o recurso voluntário postado na Agência dos Correios no dia 07/11/2011, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

1.2. DO CONHECIMENTO DO RECURSO
O Recorrente alegou, exclusivamente em sede de recurso:
Que há um crédito reconhecido de R$ 137.507,01 oriundo de recolhimentos indevidos sobre os subsídios dos agentes políticos, nas competências admitidas pelo auditor fiscal em seu Relatório Fiscal quando da lavratura do Auto de Infração;
Que o Relatório Fiscal em momento algum, aborda os parcelamentos firmados pelo Recorrente, os quais abrangem os períodos em que o auditor fiscal afirma que não houve informação em GFIP. Aduz que os recolhimentos referentes às competências 02/1998 a 13/1998 estão inclusos nos DebCad nº 35.226.361-0 e 35.226.363-6;
Que o período de 01/1999 a 06/2001 também foi objeto de Lançamento de Débito Confessado - DebCad nº 35.226.362-8 e 35.226.364-4. Acrescenta que as competências de janeiro a setembro de 2004 estão inclusas no DebCad nº 60.331.592-5;
Que foi apurado um crédito de R$ 94.198,77 referente a verbas de natureza indenizatória, sobre as quais não deve incidir contribuição previdenciária;
Que no período de 03/2009 a 09/2009, o Recorrente aplicou indevidamente a alíquota de SAT de 2%, quando a correta seria de 1%, majoração essa que gerou um crédito em favor do município de 53.859,48;

Tais alegações, todavia, não poderão ser objeto de deliberação por esta Corte Administrativa eis que as matérias nelas aventadas não foram oferecidas à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância, não integrando, por tal motivo, a decisão ora guerreada.
Com efeito, compulsando a Peça Impugnatória ao Auto de Infração em julgamento, verificamos que as alegações acima postadas inovam o Processo Administrativo Fiscal ora em apreciação. Tais matérias não foram abordadas pelo Impugnante em sede de defesa administrativa em face do lançamento tributário que ora se discute.

Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se fincados no Decreto nº 70.235/72, cujo art. 16, III estipula que a impugnação deve mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo processual, o art. 17 dispõe de forma hialina que a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante será considerada legalmente como não impugnada.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

As disposições inscritas no art. 17 do Dec. nº 70.235/72 espelham, no Processo Administrativo Fiscal, o princípio processual da impugnação específica retratado no art. 302 do Código de Processo Civil, assim redigido:
Código de Processo Civil 
Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados, salvo:
I - se não for admissível, a seu respeito, a confissão;
II - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público que a lei considerar da substância do ato;
III - se estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu conjunto.
Parágrafo único. Esta regra, quanto ao ônus da impugnação especificada dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao curador especial e ao órgão do Ministério Público.

Deflui da normatividade jurídica inserida pelos comandos insculpidos no Decreto nº 70.235/72 e no Código de Processo Civil, na interpretação conjunta autorizada pelo art. 108 do CTN, que o impugnante carrega como fardo processual o ônus da impugnação específica, a ser levada a efeito no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa assinalado expressamente no Auto de Infração, observadas as condições de contorno assentadas no relatório intitulado IPC � Instruções para o Contribuinte.
Nessa perspectiva, a matéria específica não expressamente impugnada em sede de defesa administrativa será considerada como verdadeira, precluindo processualmente a oportunidade de impugnação ulterior, não podendo ser alegada em grau de recurso.
Saliente-se que as diretivas ora enunciadas não conflitam com as normas perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributário, a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito já se operou a preclusão. 
De outro eito, cumpre esclarecer, eis que pertinente, que o Recurso Voluntário consubstancia-se num instituto processual a ser manejado para expressar, no curso do processo, a inconformidade do sucumbente em face de decisão proferida pelo órgão julgador a quo que lhe tenha sido desfavorável, buscando reformá-la. Não exige o dispêndio de energias intelectuais no exame da legislação em abstrato a conclusão de que o recurso pressupõe a existência de uma decisão precedente, dimanada por um órgão julgador postado em posição processual hierarquicamente inferior, a qual tenha se decidido, em relação a determinada questão do lançamento, de maneira que não contemple os interesses do Recorrente.
Não se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso não implica a revisão integral do lançamento à instância revisora, mas, tão somente, a devolução da decisão proferida pelo órgão a quo, a qual será revisada pelo Colegiado ad quem.
Assim, não havendo a decisão vergastada se manifestado sob determinada questão do lançamento, eis que não expressamente impugnada pelo sujeito passivo, não há que se falar em reforma do julgado em relação a tal questão, eis que a respeito dela nada consta no acórdão hostilizado. É gravitar em torno do nada.
Nesse contexto, à luz do que emana, com extrema clareza, do Direito Positivo, permeado pelos princípios processuais da eventualidade, da impugnação específica e da preclusão, que todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal.
Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/72, as matérias não expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao lançamento tributário são juridicamente consideradas como não impugnadas, não se instaurando qualquer litígio em relação a elas, sendo processualmente inaceitável que o Recorrente as resgate das cinzas para inaugurar, em segunda instância, um novo front de inconformismo em face do lançamento que se opera.
O conhecimento de questões inovadoras, não levadas antes ao conhecimento do Órgão Julgador Primário, representaria, por parte desta Corte, negativa de vigência ao preceito insculpido no art. 17 do Decreto nº 70.235/72, provimento este que somente poderia emergir do Poder Judiciário.
Por tais razões, as matérias abordadas nos primeiros parágrafos deste tópico, além de outras dispersas no instrumento de Recurso Voluntário, mas não contestadas em sede de impugnação ao lançamento, não poderão ser conhecidas por este Colegiado em virtude da preclusão.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço parcialmente.


2.DAS PRELIMINARES
2.1. DA PRESCRIÇÃO.
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, apreciando o Recurso Extraordinário nº 351.717-1/PR, da relatoria do ministro Carlos Velloso, assentou o entendimento de que a instituição de contribuição previdenciária sobre a remuneração dos titulares de mandato eletivo, antes da vigência da Emenda Constitucional nº 20/1998, mostrava-se desarmônica com a Carta Federal, tendo em vista não se enquadrarem os agentes políticos no conceito de trabalhador, previsto na redação originária do inciso II do artigo 195 do Diploma Maior, sendo necessária a edição de lei complementar para a disciplina, conforme dessai da ementa do acórdão adiante transcrita, publicada no Diário da Justiça de 21 de novembro de 2003:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: PARLAMENTAR: EXERCENTE DE MANDATO ELETIVO FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL. Lei 9.506, de 30.10.97. Lei 8.212, de 24.7.91. C.F., art. 195, II, sem a EC 20/98; art. 195, § 4º; art. 154, I.
I. - A Lei 9.506/97, § 1º do art. 13, acrescentou a alínea h ao inc. I do art. 12 da Lei 8.212/91, tornando segurado obrigatório do regime geral de previdência social o exercente de mandato eletivo, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social.
II. - Todavia, não poderia a lei criar figura nova de segurado obrigatório da previdência social, tendo em vista o disposto no art. 195, II, C.F.. Ademais, a Lei 9.506/97, § 1º do art. 13, ao criar figura nova de segurado obrigatório, instituiu fonte nova de custeio da seguridade social, instituindo contribuição social sobre o subsídio de agente político. A instituição dessa nova contribuição, que não estaria incidindo sobre "a folha de salários, o faturamento e os lucros" (C.F., art. 195, I, sem a EC 20/98), exigiria a técnica da competência residual da União, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º, ambos da C.F. É dizer, somente por lei complementar poderia ser instituída citada contribuição.
III. - Inconstitucionalidade da alínea �h� do inc. I do art. 12 da Lei 8.212/91, introduzida pela Lei 9.506/97, § 1º do art. 13.
IV. - R.E. conhecido e provido.

Com efeito, a Resolução n° 26/2005 do Senado Federal suspendeu a execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506/1997, em virtude de declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva nos autos do Recurso Extraordinário nº 351.717-1/PR.
RESOLUÇÃO SENADO FEDERAL nº 26, de 21 de junho de 2005
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei Federal nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, em virtude de declaração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 351.717-1 - Paraná. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

De acordo com o previsto no §2º do art. 1º do referido Decreto, os efeitos da suspensão da execução pelo Senado Federal seriam retroativos à data de entrada em vigor da norma declarada inconstitucional.
Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997.
Art. 1º As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem, de forma inequívoca e definitiva, interpretação do texto constitucional deverão ser uniformemente observadas pela Administração Pública Federal direta e indireta, obedecidos aos procedimentos estabelecidos neste Decreto.
§1º Transitada em julgado decisão do Supremo Tribunal Federal que declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em ação direta, a decisão, dotada de eficácia ex tunc, produzirá efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional, salvo se o ato praticado com base na lei ou ato normativo inconstitucional não mais for suscetível de revisão administrativa ou judicial. (grifos nossos) 
§2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se, igualmente, à lei ou ao ato normativo que tenha sua inconstitucionalidade proferida, incidentalmente, pelo Supremo Tribunal Federal, após a suspensão de sua execução pelo Senado Federal.

O Secretário da Receita Federal do Brasil publicou o Ato Declaratório Executivo RFB n° 60, de 17 de outubro de 2005, dispondo em seu Art. 1º que �A suspensão, pela Resolução nº 26 do Senado Federal, da execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506, de 1997, produz efeitos ex tunc, ou seja, desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional�.

Nesse contexto, até o dia 18 de setembro de 2004, os exercentes de mandato eletivo não poderiam ser considerados segurados obrigatórios do RGPS, por falta de previsão legal. Somente a contar da data de vigência da Lei n° 10.887/2004, diga-se, 19 de setembro de 2004, é que o exercente de mandato eletivo não vinculado a Regime Próprio de Previdência Social passou a ser caracterizado como segurado obrigatório do RGPS, na qualidade de segurado empregado.
Ocorre que a norma disposta no §2º do art. 1º do Decreto n° 2.346/1997, aplicável nas hipóteses em que o Supremo Tribunal Federal, na via incidental, declara inconstitucional lei ou ato normativo, deixa dúvidas quanto o estabelecimento do termo inicial do prazo prescricional para o exercício do direito de repetição de indébito, uma vez que a suspensão da norma pelo Senado Federal não opera efeitos ex tunc, como na hipótese descrita no §1º do mesmo dispositivo legal, mas sim, efeitos ex nunc, de forma que não faz sentido, nestes casos, a decisão retroagir à data de entrada da norma declarada inconstitucional.
O Código Tributário Nacional, por seu turno, estatui em seu art. 168, II que o direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário;
II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.

Deflui de uma interpretação teleológica da norma estampada no inciso II do art. 168 acima transcrito que, na hipótese tratada nos autos, o termo a quo para a contagem do prazo tem início com a publicação da Resolução n° 26/2005 do Senado Federal, uma vez que somente a contar de então, os contribuintes estranhos ao Recurso Extraordinário nº 351.717-1, passaram a usufruir dos efeitos dimanados da decisão do STF, graças aos efeitos erga omnes em que se opera a Resolução do Senado Federal em foco.
Cumpre registrar que a própria Previdência Social já adotou esse entendimento anteriormente no precedente de inconstitucionalidade das contribuições instituídas por meio da Lei n° 7.789, conforme se depreende do teor da norma inscrita no art. 228 da Instrução Normativa INSS/DC n° 100/2003, em excerto rememorado a seguir para a melhor compreensão de seus fundamentos.
Instrução Normativa INSS/DC n° 100/2003
Art. 228. O prazo final para apresentação de pedido de restituição ou de início da efetivação da compensação de contribuições sociais previdenciárias relativas a remuneração paga a autônomos, empresários e avulsos, foi estabelecido de acordo com os seguintes critérios:
I - os recolhimentos efetuados com base no inciso I do art. 3º da Lei nº 7.787, de 30 de junho de 1989, relativos ao período de setembro de 1989 a outubro de 1991, tiveram por início do prazo prescricional o dia 28 de abril de 1995 (data da publicação da Resolução nº 14 do Senado Federal) e, por término, o dia 28 de abril de 2000;
II - os recolhimentos efetuados com base no inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, relativos ao período de novembro de 1991 a abril de 1996, anterior à vigência da Lei Complementar nº 84, de 18 de janeiro de 1996, tiveram por início do prazo prescricional o dia 1º de dezembro de 1995 (data da republicação da decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN nº 1.102/DF) e, por término, o dia 1º de dezembro de 2000. 
 
Nessa mesma rota navega a jurisprudência assentada nos Tribunais Superiores, conforme se depreende do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial n° 506.127 PR (2003/0036004-3), de relatoria do Ministro Luiz Fux, publicada no DJ em 1º de março de 2004, cuja ementa encontra-se assim redigida:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A AVULSOS, AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES. ART. 3º, I, DA LEI 7.787/89 E ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1. O sistema de controle de constitucionalidade das leis adotado no Brasil implica assentar que apenas as decisões proferidas pelo STF no controle concentrado têm efeitos erga omnes. Consectariamente, a declaração de inconstitucionalidade no controle difuso tem eficácia inter partes. Forçoso, assim, concluir que o reconhecimento da inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo pelo STF só pode ser considerado como termo inicial para a prescrição da ação de repetição do indébito quando efetuado no controle concentrado de constitucionalidade, ou, tratando-se de controle difuso, somente na hipótese de edição de resolução do Senado Federal, conferindo efeitos erga omnes àquela declaração (CF, art. 52, X). 2. Ressalva do ponto de vista do Relator, no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade somente tem o condão de iniciar o prazo prescricional quando, pelas regras gerais do CTN, a prescrição ainda não se tenha consumado. Considerando a tese sustentada de que a ação direta de inconstitucionalidade é imprescritível, e em face da discricionariedade do Senado Federal em editar a resolução prevista no art. 52, X, da Carta Magna, as ações de repetição do indébito tributário ficariam sujeitas à reabertura do prazo prescricional por tempo indefinido, violando o primado da segurança jurídica, e a fortiori, todos os direitos seriam imprescritíveis, como bem assentado em sede doutrinária: "Por isso, o controle da legalidade não é absoluto, exige o respeito do presente em que a lei foi vigente. Daí surgem os prazos judiciais garantindo a coisa julgada, e a decadência e a prescrição cristalizando o ato jurídico perfeito e o direito adquirido. (...) Como a ADIN é imprescritível, todas as ações que tiverem por objeto direitos subjetivos decorrentes de lei cuja constitucionalidade ainda não foi apreciada, ficariam sujeitas à reabertura do prazo de prescrição, por tempo indefinido. Assim, disseminar-se-ia a imprescritibilidade no direito, tornando os direitos subjetivos instáveis até que a constitucionalidade da lei seja objeto de controle pelo STF. Ocorre que, se a decadência e a prescrição perdessem o seu efeito operante diante do controle direto de constitucionalidade, então todos os direitos subjetivos tornar-se-iam imprescritíveis. A decadência e a prescrição rompem o processo de positivação do direito, determinando a imutabilidade dos direitos subjetivos protegidos pelos seus efeitos, estabilizando as relações jurídicas, independentemente de ulterior controle de constitucionalidade da lei. O acórdão em ADIN que declarar a inconstitucionalidade da lei tributária serve de fundamento para configurar juridicamente o conceito de pagamento indevido, proporcionando a repetição do débito do Fisco somente se pleiteada tempestivamente em face dos prazos de decadência e prescrição: a decisão em controle direto não tem o efeito de reabrir os prazos de decadência e prescrição. Descabe, portanto, justificar que, com o trânsito em julgado do acórdão do STF, a reabertura do prazo de prescrição se dá em razão do princípio da actio nata. Trata-se de repetição de princípio: significa sobrepor como premissa a conclusão que se pretende. O acórdão em ADIN não faz surgir novo direito de ação ainda não desconstituído pela ação do tempo no direito. Respeitados os limites do controle da constitucionalidade e da imprescritibilidade da ADIN, os prazos de prescrição do direito do contribuinte ao débito do Fisco permanecem regulados pelas três regras que construímos a partir dos dispositivos do CTN." (Eurico Marcos Diniz de Santi. Decadência e Prescrição no Direito Tributário. São Paulo, Editora Max Limonad, 2000, p. 271/277) 3. Submissão ao entendimento predominante da Primeira Seção, no julgamento do ERESP nº 423.994/MG, com a ressalva do relator de que essa tese não pode reabrir prazos prescricionais superados à luz do CTN. Destarte, naquele julgamento restaram assentados os seguintes termos iniciais da ação de repetição: a) quando no controle concentrado houver declaração de inconstitucionalidade, inicia-se a prescrição quinquenal da ação, do trânsito em julgado da declaração pelo STF; b) quando o controle for difuso, o termo inicial é a data da publicação da resolução do Senado Federal (art. 52, X, da CF); c) inocorrendo declaração de inconstitucionalidade, prevalece a tese dos 5 (cinco) mais 5 (cinco), vale dizer, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo prescricional é de 5 (cinco) anos, contados a partir da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais um quinquênio, computados desde o termo final do prazo atribuído ao Fisco para verificar o quantum devido a título do tributo. 4. A declaração da inconstitucionalidade da expressão "avulsos, autônomos e administradores", contida no inciso I do art. 3 da Lei 7.787/89, se deu no julgamento do Recurso Extraordinário 177.296-4/RJ (controle difuso), publicada no DJ de 09/12/1994. Entretanto, a Resolução nº 14 do Senado Federal, consectária ao referido julgamento, e que suspendeu a execução dos referidos Decretos-leis, foi publicada no Diário Oficial da União apenas em 28/04/1995, pelo que este é o termo inicial da prescrição da ação de repetição do indébito, perfazendo o lapso de 5 (cinco) anos para efetivar-se a prescrição, em 28/04/2000. 5. Por outro lado, a declaração de inconstitucionalidade da expressão "avulsos, autônomos e administradores" contida no inciso I do art. 3º da Lei 8.212/91, se deu no julgamento da ADIN 1.102/DF, cujo acórdão foi publicado no DJ de 17/11/1995, tendo transitado em julgado em 13/12/1995, perfazendo o lapso de 5 (cinco) anos para efetivar-se a prescrição, em 13/12/2000. 6. Agravo regimental provido, para dar parcial provimento ao recurso especial do INSS, reconhecendo prescrita a pretensão de repetição dos valores recolhidos a título de contribuição previdenciária sobre a remuneração paga a autônomos, avulsos e administradores sob a vigência da Lei 7.787/89.

Estampado nesse matiz o quadro Jurídico aplicável à espécie, avulta como certo que, somente a contar da publicação da Resolução do Senado Federal n° 26/2005 o sujeito passivo passou a ter a seu dispor o Direito de Ação para pleitear a restituição/compensação dos valores indevidamente recolhidos à Seguridade Social. Nesse contexto, o termo inicial do prazo prescricional ora debatido assenta-se então em 22 de junho de 2005, encerrando-se destarte em 21 de junho de 2010. 
Nesse contexto, não demanda áurea mestria concluir que a prescrição dos créditos decorrentes das contribuições previdenciárias incidentes sobre subsídios de agentes políticos indevidamente recolhidas até o dia 18 de setembro de 2004 somente ocorre a contar da competência junho/2010, inclusive esta.
Assim, sendo o período de apuração do crédito tributário de março de 2009 a julho de 2009, cumpre reconhecer que todas as compensações efetuadas pelo sujeito passivo não se encontram vitimadas pela prescrição.

Não procede a tese da prescrição decenal tão veementemente defendida pelo Recorrente.
O art. 3º da Lei Complementar nº 118/2005 estatui que, para efeito de interpretação do art. 168, I do CTN, a extinção do crédito tributário, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, dá-se quando do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º do mesmo Código.

Lei Complementar nº 118, de 9 de fevereiro de 2005
Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o §1º do art. 150 da referida Lei.

O inciso III do art. 150 da Constituição Federal, estatui ser vedado aos entes tributantes cobrar tributos "em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado". Tem-se aí o princípio da irretroatividade das leis tributárias, o qual ostenta como princípio norteador a segurança jurídica dos Contribuintes, impedindo que sejam surpreendidos por mudanças inesperadas na política tributária dos governos.
Tal regra não é absoluta, entretanto, sendo excepcionada pela norma tributária encartada no art. 106 do CTN, cujo inciso I dispõe que a lei se aplica a caso pretérito "quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados". Trata-se da assim denominada �interpretação autêntica�, a qual dimana da mesma fonte legislativa que formulou o dispositivo interpretado.
Em realidade, olhando-se com os olhos de ver, a lei interpretativa não retroage, mas apenas esclarece o sentido e alcance do dispositivo legal interpretado. Trata, assim, de garantir a plena eficácia da lei anterior que, se interpretada segundo a mens legislatoris, não teria sofrido certas limitações ou gerado controvérsias exegéticas. Dessarte, as leis denominadas �interpretativas� não inovam o ordenamento jurídico, cingindo-se apenas a explicitar o sentido e o alcance do texto interpretado.
O Recorrente sabe disso, mas, coloquialmente falando, �deu uma de migué�.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.

3. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que, em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho.

3.1.DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DECORRENTE DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE OS SUBSIDIOS DOS EXERCENTES DE MANDATO EFETIVO DECLARADAS INCONSTITUCIONAIS.

Cumpre de plano encarecer que não se encontra em discussão nos presentes autos a legalidade do direito creditório do sujeito passivo, eis que tal direito decorre diretamente da Resolução n° 26/2005 do Senado Federal, que suspendeu a execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506/1997, em virtude de declaração de inconstitucionalidade proferida incidenter tantum pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva nos autos do Recurso Extraordinário nº 351.717-1/PR.
Cabe iluminar, igualmente, que no capítulo reservado ao Sistema Tributário Nacional, a Carta Constitucional outorgou à Lei Complementar a competência para estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre crédito tributário, dentre outras.
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 146. Cabe à lei complementar:
(...)
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
(...)
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Nessa vertente, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelo Constituinte Originário, o Código Tributário Nacional - CTN conferiu ao instituto da compensação os contornos jurídicos de modalidade de extinção do crédito tributário da fazenda pública em face do sujeito passivo da obrigação tributária, nos termos dos seus artigos 156, II ; 170 e 170-A.
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL � CTN 
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
(...)
II - a compensação;

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.

Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. (Artigo incluído pela LC nº 104, de 10.1.2001)

Note-se que, ao estabelecer normas gerais em matéria de crédito tributário, através do regramento de uma de suas modalidades de extinção, o art. 170 do CTN estatuiu que a lei poderia, nas condições e sob as garantias que estipulasse, ou cuja estipulação em cada caso atribuísse à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. Dessarte, o instituto da compensação, no Direito Tributário, depende pois de previsão legal.
Atendendo ao comando do CTN, no âmbito federal, o instituto da compensação de tributos federais foi regulamentado pela Lei nº 8.383/91, cujo Art. 66 dispôs que, nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderia efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subsequente. Ao mesmo tempo, o parágrafo único do referido dispositivo legal impôs uma restrição à compensação tributária ao dispor que a compensação, no âmbito tributário, só poderia ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.
Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subsequente. (com Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.199)
§1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie. (grifos nossos)
§2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR.
§4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 

Em se tratando de contribuições sociais destinadas ao financiamento da Seguridade Social, a regulamentação jurídica do instituto da compensação tributária foi confiada à Lei nº 8.212/91, cujo art. 89 assim estatui:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 89. Somente poderá ser restituída ou compensada contribuição para a Seguridade Social arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995) (grifos nossos) 
§1º Admitir-se-á apenas a restituição ou a compensação de contribuição a cargo da empresa, recolhida ao INSS, que, por sua natureza, não tenha sido transferida ao custo de bem ou serviço oferecido à sociedade. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995)
§2º Somente poderá ser restituído ou compensado, nas contribuições arrecadadas pelo INSS, o valor decorrente das parcelas referidas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995)
§3º Em qualquer caso, a compensação não poderá ser superior a trinta por cento do valor a ser recolhido em cada competência. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995)
§4º Na hipótese de recolhimento indevido, as contribuições serão restituídas ou compensadas atualizadas monetariamente. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995)
§5º Observado o disposto no § 3º, o saldo remanescente em favor do contribuinte, que não comporte compensação de uma só vez, será atualizado monetariamente. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995)
§6º A atualização monetária de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo observará os mesmos critérios utilizados na cobrança da própria contribuição. (Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995)
§7º Não será permitida ao beneficiário a antecipação do pagamento de contribuições para efeito de recebimento de benefícios.(Redação dada pela Lei nº 9.129, de 20.11.1995)
§8º Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, o valor da restituição será utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante compensação. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

A redação do caput do Art. 89 da Lei nº 8.212/91 é de clareza solar ao dispor que somente os créditos do sujeito passivo em face da fazenda pública, decorrentes de pagamento ou recolhimento indevido de contribuições sociais destinadas ao financiamento da Seguridade Social, é que podem ser objeto de compensação ou de restituição. 
Para tornar esse entendimento o mais livre de dúvidas possível, o parágrafo segundo do mesmo art. 89 complementou o respectivo caput dispondo que somente pode ser restituído ou compensado, nas contribuições arrecadadas pelo INSS, o valor decorrente das parcelas referidas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do Art. 11 da Lei nº 8.212/91, ou seja, as contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social:
A cargo da empresa, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço, nos termos do Art. 22, I, II e III da Lei Nº 8.212/91.
As contribuições sociais a cargo dos empregadores domésticos, de acordo com o Art. 24 da Lei Nº 8.212/91.
As contribuições sociais a cargo dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição, conforme Art. 20 da Lei Nº 8.212/91.

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das seguintes receitas: 
I - receitas da União;
II - receitas das contribuições sociais;
III - receitas de outras fontes.
Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: 
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço;
b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; 

As disposições inscritas no parágrafo segundo do aludido art. 89 combinadas com as do parágrafo único do art. 11, ambos da Lei nº 8.212/91, excluem da compensação toda e qualquer espécie de crédito da empresa em face da fazenda pública que não sejam aquelas decorrentes das contribuições sociais instituídas pelos artigos 20, 22, I, II e III e 24, todos da Lei Orgânica da Seguridade Social - LOSS.
O exercício do direito à compensação, entretanto, não se revela incondicionado, haja vista encontrar-se circunscrito ao preenchimento de determinados requisitos legais, a ônus do interessado, consistentes, dentre outros, na efetiva demonstração e comprovação da existência e titularidade do crédito tributário que se almeja compensar. De outro eito, o Interessado dispõe de prazo peremptório para o exercício do seu direito creditório, sob pena de prescrição.
A Resolução n° 26/2005 do Senado Federal, ao suspender a execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506/1997, em virtude de declaração de inconstitucionalidade proferida incidenter tantum pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva nos autos do Recurso Extraordinário nº 351.717-1/PR, alastrou efeitos erga omnes à decisão judicial acima assinalada.
Nesse diapasão, a Secretaria da Receita Previdenciária fez publicar no Diário Oficial da União de 18/09/2006 a Instrução Normativa SRP nº 15/2006 dispondo sobre a devolução de valores arrecadados pela Previdência Social com base na alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506/97, nela estatuindo a obrigatoriedade de o ente federativo preceder eventual compensação com a indispensável retificação das GFIP correspondentes, para destas excluir todos os exercentes de mandato eletivo informados, sendo certo que tal retificação deve ser levada a efeito mesmo que o sujeito passivo não opte pela compensação.
Instrução Normativa SRP nº 15, de 12/09/2006
Art. 1º Dispor sobre a devolução de valores arrecadados pela Previdência Social com base na alínea �h� do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506, de 1997, bem como sobre procedimentos relativos aos créditos constituídos com base no referido dispositivo.

Art. 6º É facultado ao ente federativo, observado o disposto no art. 3º, compensar os valores pagos à Previdência Social com base no dispositivo referido no art. 1º, observadas as seguintes condições:
I - a compensação deverá ser precedida de retificação das GFIP, para excluir destas todos os exercentes de mandato eletivo informados, bem como, a remuneração proporcional ao período de 1º a 18 na competência setembro de 2004 relativa aos referidos exercentes; (grifos nossos) 
II - deverá ser realizada com contribuições previdenciárias declaradas em GFIP; (Redação dada pela IN RFB nº 909/2009)
III - o ente federativo deverá estar em situação regular, considerando todos os seus órgãos e obras de construção civil executadas com pessoal próprio, em relação às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição; (Redação dada pela IN RFB nº 909/2009)
IV - o ente federativo deverá estar em dia com parcelas relativas a acordos de parcelamento de contribuições objeto dos lançamentos de que trata o inciso III, considerados todos os seus órgãos e obras de construção civil executadas com pessoal próprio;
V - somente é permitida a compensação de valores que não tenham sido alcançados pela prescrição; 
VI - a compensação somente poderá ser realizada em recolhimento de importância correspondente a períodos subsequentes àqueles a que se referem os valores pagos com base na alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei 8.212, de 1991, acrescentada pelo § 1º do art. 13 da Lei nº 9.506, de 1997; 

§1º O ente federativo poderá efetuar a compensação dos valores descontados do exercente de mandato eletivo e efetivamente recolhidos, desde que:
I - seja precedida de declaração do exercente de mandato eletivo de que está ciente que esse período não será computado no seu tempo de contribuição para efeito da concessão de benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme modelo constante do Anexo I desta Instrução Normativa; e
II - possa comprovar o ressarcimento de tais valores ou possua uma procuração por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório, ou por instrumento público, outorgada pelo exercente de mandato eletivo, autorizando-o a efetuar a compensação, conforme modelo constante do Anexo II desta Instrução Normativa.
§2º Caso seja constatado, em procedimento fiscal, a inobservância ao disposto no §1º, os valores compensados serão glosados.
§3º Os documentos referidos no §1º deverão ser mantidos sob a guarda do ente federativo para exibição à fiscalização da SRP, quando solicitados. 
§4º É obrigatória a retificação da GFIP, por parte do dirigente do ente federativo, independentemente de efetivação da compensação. (grifos nossos) 
§5º O descumprimento do disposto no §4º sujeitará o infrator à multa prevista no §6º do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, e configura crime, conforme previsto no inciso III do § 3º do art. 297 do Código Penal Brasileiro.

Colhemos do texto dos dispositivos legais acima revisitados que, para o exercício regular do direito de compensação de contribuições previdenciárias, figura como condição sine qua non o adimplemento cumulativo dos requisitos abaixo elencados: 
Que os subsídios dos agentes políticos, no período de 01/02/1998 a 18/09/2004, tenham sido oferecidos à tributação. Assim, os agentes políticos do Ente municipal requerente (Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores) devem ter sido registrados, durante o período em foco, como segurados obrigatórios do Município vinculados ao RGPS;
Que o crédito tributário incidente sobre os subsídios dos agentes políticos em tela tenha efetivamente se materializado, seja através do registro nos livros fiscais próprios, seja mediante confissão espontânea, seja por declaração em GFIP, ou ainda tenha sido constituído por meio de lançamento de ofício, através de autuação fiscal;
Que, uma vez constituído o crédito tributário, este tenha sido comprovadamente extinto pelo pagamento. Não basta o mero oferecimento à tributação. É indispensável a comprovação do efetivo recolhimento ao Erário;
Que, a partir de janeiro/1999, os nomes dos agentes políticos em relevo tenham sido declarados nas GFIP correspondentes na condição de segurados empregados;
Que inexistam débitos constituídos em face do Interessado em favor da fazenda pública correspondente, na data da entrega de GFIP em que esteja sendo empreendida a compensação;
Que o ente federativo esteja em situação regular perante a Fazenda Pública, considerando todos os seus órgãos e obras de construção civil executadas com pessoal próprio, em relação às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição;
Que o ente federativo esteja em dia com parcelas relativas a eventuais acordos de parcelamento de contribuições previdenciárias, considerados todos os seus órgãos e obras de construção civil executadas com pessoal próprio;
Que a compensação pretendida seja efetivamente realizada dentro do prazo não vitimado pelo instituto da prescrição tributária; 
Que as GFIP originárias em que figuravam os nomes dos agentes políticos em apreço tenham sido efetivamente retificadas, de molde a se excluir os exercentes de mandato eletivo, cujas contribuições previdenciárias houveram-se por declaradas inconstitucionais.

Dessarte, demonstrada a natureza jurídica previdenciária da obrigação tributária principal indevida da qual decorre o crédito alegado pelo sujeito passivo, imperativa se mostra a comprovação da constituição do crédito tributário dela decorrente, a qual pode ser levada a efeito nas formas que se vos seguem:
A partir de janeiro de 1999, pela declaração em GFIP da remuneração e das contribuições dela decorrentes; 
Pela confissão das contribuições devidas, mediante Lançamento de Débito Confessado; 
Pela constituição de ofício do crédito tributário, mediante Auto de Infração ou Notificação Fiscal de Lançamento. 

Na sequência, demonstrada a constituição do crédito tributário, há que ser comprovada a sua extinção pelo correspondente pagamento, pois só assim irá se configurar o recolhimento indevido ou a maior, elemento essencial e condição indispensável para o exercício do direito ora pleiteado.
Por fim, há que se comprovar, se for o caso, a retificação das GFIP mediante a exclusão dos exercentes de cargo eletivo cujas contribuições previdenciárias houveram-se por declaradas inconstitucionais pelo STF, e nas quais se fundamenta o direito creditório do sujeito passivo.
Tal exclusão decorre da mais perfunctória lógica do pedido de restituição/compensação. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 351.717-1/PR, proferiu decisão definitiva declarando a inconstitucionalidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre os subsídios dos exercentes de mandato eletivo federal, estadual, distrital e municipal, ao fundamento de que tais trabalhadores não se configuravam como segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social.
Por tal motivo, não se enquadrando os agentes políticos em foco como segurados do RGPS, indevida era, por consequência inafastável, a contribuição previdenciária para o FPAS, instituída por mera lei ordinária, Lei nº 9.506/97, sendo demandado para tanto, um instrumento legislativo do status de Lei Complementar.
Dessarte, constando o nome de tais exercentes de mandato eletivo nas GFIP em que foram oferecidas suas respectivas remunerações à tributação, referentes ao período de 01/02/1998 a 18/09/2004, torna-se necessário que esses agentes políticos sejam excluídos da base de dados da Seguridade Social, nesse período, mediante a entrega de GFIP retificadora (promovendo tal exclusão).
Caso tal exclusão não seja efetuada, os agentes políticos acima referidos continuarão figurando na base de dados da seguridade social, no período ora em destaque, como segurados empregados, qualificação essa que o STF declarou inconstitucional.
Compulsando os autos, não logramos encontrar qualquer indício de prova material da entrega de GFIP retificadoras promovendo a exclusão dos agentes políticos em relevo.
Corrobora de maneira indiciária a inexistência de tal exclusão a alegação desfiada pelo Recorrente de que a retificação somente poderia ocorrer com a prévia autorização do respectivo exercente de mandato eletivo para esta finalidade.
Compete esclarecer ao Recorrente os seguintes tópicos:
A Retificação da GFIP é obrigatória, havendo ou não compensação, e não facultativa, conforme dispõe o §4º do art. 6º da IN MPS/SRP nº 15/2006.
O disposto no §1º do art. 6º da IN MPS/SRP nº 15/2006 refere-se, tão somente, à compensação dos valores descontados dos agentes políticos e recolhidos ao Erário, mas, não, às contribuições patronais. Atente-se que o titular desse crédito é o agente político de quem foi descontada a contribuição a que se refere o art. 20 da Lei nº 8.212/91. Para que o município possa fazer, em seu nome, uma compensação de tributos, cujo titular do crédito é o agente político, deve comprovar o adimplemento cumulativo das duas condições fixadas nos incisos I e II do aludido §1º. 
Note-se que, de qualquer maneira, o período de 01/02/1998 a 18/09/2004 jamais poderá ser computado como tempo de contribuição em favor dos agentes políticos em foco, nessa condição, para efeito da concessão de benefícios do Regime Geral de Previdência Social, uma vez que, nesse período, por decisão do STF, os exercentes de mandato eletivo não figuravam como segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social.
Não procede, portanto, a alegação recursal de que a IN MPS/SRP nº 15/2006 seria omissa quanto aos casos em que o segurado não abriu mão do seu tempo de contribuição e a de que, nesses casos, o Ente Federativo deve se manter inerte quanto às retificações de GFIP. 
A retificação da GFIP é obrigatória para o Município. O que depende de autorização não é a retificação, mas, sim, a compensação, pelo município de créditos de titularidade dos agentes políticos. 
Ora, o Recorrente efetuou compensação ao fundamento de que os exercentes de mandato eletivo não eram segurados obrigatórios do RGPS e, por tal razão, indevidas as contribuições previdenciárias incidentes sobre seus respectivos subsídios. Contudo, se nega a efetuar a correção das GFIP ao argumento de que, se assim o fizer, os referidos agentes políticos serão excluídos do banco de dados da Previdência Social e irão perder o direito ao tempo de contribuição.
Ora bolas! Senão este Relator, alguém está precisando conversar com o Dr. Eiras!
Ou os agentes políticos, no período em debate, são segurados obrigatórios do RGPS ou não são. Se são, devidas se revelam as contribuições recolhidas, indevida será a compensação, procedente será a glosa. Se não são, indevidas serão as contribuições previdenciárias, mas os agentes políticos têm que ser excluídos dos bancos de dados da Seguridade Social e haverá a perda do direito a contagem do tempo de contribuição.
O STF já bateu o Martelo de forma definitiva: Os agentes políticos, no período em relevo, NÃO SÃO segurados obrigatórios do RGPS. Logo, a retificação das GFIP é mandatória e não facultativa, conforme assim estatui o §4º do art. 6º da IN MPS/SRP nº 15/2006.
Assim, enquanto não for promovida a exclusão dos agentes políticos em ribalta da base de dados da Seguridade Social, mediante a entrega das respectivas GFIP retificadoras, obstada se manterá a constituição do respectivo crédito em favor do Recorrente. Em consequência, inexistindo crédito líquido e certo em sua carteira, indevida será a compensação levada a efeito pelo Recorrente. Procedente a glosa.

De outro canto, produção de outro lote, porém, o Relatório da ação fiscal assevera que:
Quanto aos Prefeitos e Vice-prefeitos:
O prefeito e o vice-prefeito, Sr. Arnaud Macedo de Oliveira e Lúcio Roberto Pereira, respectivamente, não foram declarados em nenhuma das competências de 01/1999 a 12/2000 (período de suas gestões). 0 prefeito Antônio Petronillo Dantas Filho, cuja posse se deu em .01/01/2001, foi informado em todas as competências de 01/2001 a 09/2004, entretanto, o vice-prefeito José Radi de Macedo foi informado nas competências 03/2001 a 09/2004, deixando, portanto, de ser informado nas competências 01/2001 e 02/2001.
Quanto à Retificação das GFIPs para fins de exclusão das remunerações: que as GFIP retificadoras excluindo a remuneração do prefeito nas competências de 02/2004 a 09/2004 foram devidamente apresentadas.
Quanto aos recolhimentos conforme declarados nas GFIP, que os valores devidos nas competências de 02/2004 a 09/2004 foram efetivamente recolhidos pelo Município ou incluídos no lançamento de débito no 35.846.354-8, consolidado em 13/01/2006. 

Quanto aos Vereadores: 
Não foi declarado nenhum vereador para as competências de 01/1999 a 12/2002 e 01/2004 a 09/2004; 11 (onze) vereadores foram declarados nas competências de 01/2003 a 10/2003; 9 (nove) vereadores foram declarados na competência de 11/2003; 8 (oito) vereadores foram declarados na competências de 12/2003.
Quanto à Retificação das GFIPs para fins de exclusão das remunerações: que as GFIP retificadoras excluindo a remuneração dos vereadores nas competências em que foram informados, não foram devidamente apresentadas.
Quanto ao efetivo recolhimento dos valores devidos em virtude do pagamento de remunerações aos vereadores: Não consta recolhimento algum para as competências de: 05/1998 a 13/1998; Os recolhimentos das competências 01/1998 a 04/1998; 01/1999 a 06/2003 e 01/2004 a 09/2004, referem-se SOMENTE aos segurados não agentes eletivos, conforme declarado nas próprias GFIP, Folhas de Pagamento e Resumos das Folhas de Pagamento; Os recolhimentos das competências 07/2003 a 12/2003 contemplam os valores das contribuições devidas sobre a remuneração dos detentores de mandato eletivo informados nas respectivas competências.

Conforme apurado pela fiscalização, o atendimento aos requisitos exigidos pela legislação previdenciária para o reconhecimento do crédito em favor do município recorrente é apenas parcial.

Cumpre atentar que o art. 89 da Lei nº 8.212/91 somente admite a compensação de contribuição para a Seguridade Social arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido, ou a maior que o devido, desde que atendidas as condições e os termos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art.89. As contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449/2008) (grifos nossos) 

Atendendo ao comando legal assentado no art. 89, caput, in fine, da Lei nº 8.212/91, a Secretaria da Receita Federal do Brasil fez publicar no Diário Oficial da União de 31/12/2008 a Instrução Normativa nº 900/2008 disciplinando a restituição e a compensação de quantias recolhidas a título de tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispondo em seu art. 34 que não pode ser objeto de compensação o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela RFB, assim como o crédito apurado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal (Refis) de que trata a Lei nº 9.964/2000, do Parcelamento Especial (Paes) de que trata o art. 1º da Lei nº 10.684/2003 e do Parcelamento Excepcional (Paex) de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303/2006.
Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008 
Art. 34. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvadas as contribuições previdenciárias, cujo procedimento está previsto nos arts. 44 a 48, e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos.
(...)
§3º Não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no §1º:
(...)
IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela RFB;
(...)
XII - o crédito apurado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal (Refis) de que trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, do Parcelamento Especial (Paes) de que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, e do Parcelamento Excepcional (Paex) de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, decorrente de pagamento indevido ou a maior;
(...)

Diante de tal panorama, avulta não se contentar a legislação tributária com a mera inclusão de contribuições previdenciárias, supostamente indevidas, em parcelamento administrativo não integralmente quitado, para fins de compensação tributária. 
Dessarte, embora não comprovado nestes autos, se de fato houve a inclusão de contribuições previdenciárias incidentes sobre os subsídios dos agentes políticos nos parcelamentos do Município, este deverá ingressar com pedido de exclusão de tais parcelas na Unidade da RFB, especificando os parcelamentos nos quais estas estariam incluídas. 
Assim, fulgura mais promissora a revisão administrativa do parcelamento realizado, visando ao expurgo das contribuições tidas como indevidas, e nova consolidação de débitos e créditos do sujeito passivo com o fito de se apurar se houve efetivamente recolhimentos indevidos e, havendo, promover-se a revisão do parcelamento realizado. 

De todo o exposto, assentado que o Recorrente não promoveu a devida e indispensável retificação das GFIP; considerando que tal retificação mostra-se como condição sine qua non para a homologação da compensação pretendida; considerando que o prazo prescricional do direito à compensação de créditos decorrentes do recolhimento indevido das contribuições previdenciárias relativas aos subsídios pagos aos exercentes de mandato eletivo expirou em 21 de junho de 2010, e considerando que não foram comprovadas a liquidez e certeza dos demais créditos alegados pelo Município recorrente, pugnamos pela negativa de provimento aos pedidos formulados no Recurso Voluntário interposto.

4. DECISÃO
Pelas razões ora expendidas, CONHEÇO PARCIALMENTE do Recurso Voluntário para, no mérito, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva
 
 



E vedada a compensagdo de contribui¢des previdenciarias se ausentes 0s
atributos de liquidez e certeza do crédito compensado. A compensacao de
contribui¢des previdenciarias com créditos ndo materialmente comprovados
serd objeto de glosa e consequente langcamento tributdrio, revertendo ao
sujeito passivo o 6nus da prova em contrario.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. ATO ADMINISTRATIVO.
PRESUNCAO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSAO DO
ONUS DA PROVA.

Tendo em vista o consagrado atributo da presuncdo de veracidade que
caracteriza os atos administrativos, género do qual o langamento tributario ¢
espécie, opera-se a inversao do encargo probatoério, repousando sobre o
notificado o 6nus de desconstituir o lancamento ora em consumacgao.
Havendo um documento publico com presungao de veracidade nao
impugnado eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor
dessa presuncao.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,

por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntario para, no mérito,
na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatério e voto que integram o

presente julgado.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente Substituta.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix

Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de
turma), André Luis Marsico Lombardi, Bianca Delgado Pinheiro, Juliana Campos de Carvalho
Cruz e Arlindo da Costa e Silva.

Relatorio

Periodo de apuracao: 01/03/2009 a 31/07/2009
Data da lavratura do AIOP: 22/10/2009.
Data da ciéncia do AIOP: 26/10/2009.

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado em face do Municipio acima

identificado, referente a glosa de compensagdes de contribuigdes previdenciarias
indevidamente realizadas pelo Ente Publico, no periodo de margo a julho de 2009, conforme
descrito no Relatorio Fiscal da Infragao a fls. 11/25 e anexos a fls. 26/42.



Processo n° 16707.005569/2009-91 S2-C3T2
Acoérdiao n.° 2302-002.452 F1. 379

Informa a Autoridade Lancadora que inexiste qualquer acdo judicial em favor
do sujeito passivo em relacdo compensacdo de contribuigdes previdenciarias recolhidas
indevidamente a titulo de contribui¢do previdenciaria sobre os subsidios dos exercentes de
mandato eletivo (Prefeito, Vice- Prefeito e vereadores) até 18/09/200.

Aduz a fiscalizagdo, como motivag¢do para a lavratura do vertente Auto de
Infragdo, que o direito de pleitear a restituicdo/compensacdo estd sujeito ao prazo prescricional
de cirico anos (05) contados da data do pagamento indevido, nos termos do artigo 168, I do
CTN c.c. artigo 3° da Instru¢do Normativa SRP n° 15, de 12 de setembro de 2006, e sujeita-se
inda, no caso da compensacdo relativa as contribuicdes pagas sobre remuneragdes dos
exercentes de mandato eletivo, a retificagdo das GFIP inicialmente entregues, de forma a

excluir destas os detentores de mandato eletivo e suas respectivas remuneracdes até
18/09/2004.

Quanto a prescrigdo do direito a compensagdo/restituicao, a fiscalizagao
entendeu, com fulcro no art. 168 do CTN, que ja estariam prescritos os eventuais créditos
decorrentes dos recolhimentos efetuados até o dia 29/02/2004. Assim, o crédito que o
contribuinte alega existir estaria restrito apenas aos valores das contribui¢des relativas as
remuneragoes de Prefeito, de Vice-Prefeito e vereadores cujos recolhimentos tenham ocorrido
a partir de 01/03/2004.

Irresignado com o supracitado langcamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnagao a fls. 117/126.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife/PE lavrou
Decisao Administrativa textualizada no Acérdao a fls. 136/141, julgando procedente o
lancamento e mantendo o crédito tributario em sua integralidade.

O Suyjeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instancia no dia 06 de
outubro de 2011, conforme Aviso de Recebimento a fl. 143.

Inconformado com a decisdo exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntario, a fls. 150/166, respaldando sua
inconformidade em argumentac¢do desenvolvida nos seguintes termos:

¢ Que a contagem do prazo prescricional deve contar a partir da Resolucao
26/2005 do Senado Federal;

e Prescri¢ao decenal;

e Que a retificagdo da GFIP enseja perda do direito ao tempo de
contribuicao por parte do Segurado, uma vez que estara excluido do
banco de dados da Previdéncia Social;

e Que ha um crédito reconhecido de R$ 137.507,01 oriundo de
recolhimentos indevidos sobre os subsidios dos agentes politicos, nas
competéncias admitidas pelo auditor fiscal em seu Relatorio Fiscal
quando da lavratura do Auto de Infracao;



Que o Relatorio Fiscal em momento algum, aborda os parcelamentos
firmados pelo Recorrente, os quais abrangem os periodos em que o
auditor fiscal afirma que ndo houve informa¢ao em GFIP. Aduz que os
recolhimentos referentes as competéncias 02/1998 a 13/1998 estao
inclusos nos DebCad n° 35.226.361-0 € 35.226.363-6;

Que o periodo de 01/1999 a 06/2001 também foi objeto de Lancamento
ae ¢bito Confessado - DebCad n® 35.226.362-8 e 35.226.364-4.
Acrescenta que as competéncias de janeiro a setembro de 2004 estao
inclusas no DebCad n°® 60.331.592-5;

Que foi apurado um crédito de R$ 94.198,77 referente a verbas de
natureza indenizatoria, sobre as quais ndo deve incidir contribuicao
previdencidria; Que no periodo de 03/2009 a 09/2009, o Recorrente
aplicou indevidamente a aliquota de SAT de 2%, quando a correta seria

de 1%, majoragdo essa que gerou um crédito em favor do municipio de
53.859,48;

Ao fim, requer a homologacao integral dos valores compensados.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
em 06/10/2011. Havendo sido o recurso voluntario postado na Agéncia dos Correios no dia
07/11/2011, ha que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

1.2. DO CONHECIMENTO DO RECURSO

O Recorrente alegou, exclusivamente em sede de recurso:

Que ha um crédito reconhecido de R$ 137.507,01 oriundo de
recolhimentos indevidos sobre os subsidios dos agentes politicos, nas
competéncias admitidas pelo auditor fiscal em seu Relatorio Fiscal
quando da lavratura do Auto de Infragao;

Que o Relatdrio Fiscal em momento algum, aborda os parcelamentos
firmados pelo Recorrente, os quais abrangem os periodos em que o
auditor fiscal -afirma que ndo houve informag¢ao em GFIP. Aduz que os

4
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recolhimentos referentes as competéncias 02/1998 a 13/1998 estio
inclusos nos DebCad n® 35.226.361-0 € 35.226.363-6;

¢ Que o periodo de 01/1999 a 06/2001 também foi objeto de Lancamento
de Débito Confessado - DebCad n°® 35.226.362-8 e 35.226.364-4.
Acrescenta que as competéncias de janeiro a setembro de 2004 estdo
inclusas no DebCad n°® 60.331.592-5;

e Que foi apurado um crédito de R$ 94.198,77 referente a verbas de
natureza indenizatéria, sobre as quais ndo deve incidir contribuicdo
previdenciaria;

e Que no periodo de 03/2009 a 09/2009, o Recorrente aplicou
indevidamente a aliquota de SAT de 2%, quando a correta seria de 1%,

majoragdo essa que gerou um crédito em favor do municipio de
53.859,48;

Tais alegacdes, todavia, ndo poderdo ser objeto de deliberagdo por esta Corte
Administrativa eis que as matérias nelas aventadas nao foram oferecidas a apreciagdo do Orgao
Julgador de 1? Instancia, ndo integrando, por tal motivo, a decisdo ora guerreada.

Com efeito, compulsando a Peca Impugnatoria ao Auto de Infragdo em
julgamento, verificamos que as alegagdes acima postadas inovam o Processo Administrativo
Fiscal ora em apreciagdo. Tais matérias ndo foram abordadas pelo Impugnante em sede de
defesa administrativa em face do langamento tributario que ora se discute.

Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se fincados no
Decreto n° 70.235/72, cujo art. 16, III estipula que a impugnacao deve mencionar os motivos
de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordancia e as razdes e
provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo processual, o art. 17 dispde
de forma hialina que a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante
serd considerada legalmente como ndo impugnada.

Decreto n’ 70.235, de 6 de marco de 1972
Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

()

1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discorddncia e as razdes e provas que poSSuir;
(Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

()

$4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei n®9.532, de 1997)

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢a maior,(Incluido pela Lei n°
9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Incluido pela
Lein? 9.532,de 1997)



c) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redagdo
dada pela Lei n° 9.532, de 1997)

As disposicoes inscritas no art. 17 do Dec. n°® 70.235/72 espelham, no
Processo Administrativo Fiscal, o principio processual da impugnacao especifica retratado no
art. 302 do Cddigo de Processo Civil, assim redigido:

Codigo de Processo Civil

Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre
os fatos narrados na peti¢do inicial. Presumem-se verdadeiros
os fatos ndo impugnados, salvo:

1 - se ndo for admissivel, a seu respeito, a confissdo;

11 - se a peticdo inicial ndo estiver acompanhada do instrumento
publico que a lei considerar da substdancia do ato;

1l - se estiverem em contradi¢cdo com a defesa, considerada em
seu conjunto.

Pardgrafo unico. Esta regra, quanto ao onus da impugnag¢do
especificada dos fatos, ndo se aplica ao advogado dativo, ao
curador especial e ao orgdo do Ministério Publico.

Deflui da normatividade juridica inserida pelos comandos insculpidos no
Decreto n® 70.235/72 e no Cddigo de Processo Civil, na interpretagdo conjunta autorizada pelo
art. 108 do CTN, que o impugnante carrega como fardo processual o 6nus da impugnagao
especifica, a ser levada a efeito no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa
assinalado expressamente no Auto de Infragdo, observadas as condigdes de contorno
assentadas no relatdrio intitulado IPC — Instrugdes para o Contribuinte.

Nessa perspectiva, a matéria especifica ndo expressamente impugnada em
sede de defesa administrativa sera considerada como verdadeira, precluindo processualmente a
oportunidade de impugnagao ulterior, nao podendo ser alegada em grau de recurso.

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas ndo conflitam com as normas
perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributario,
a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questdes ja decididas, a
cujo respeito ja se operou a preclusao.

De outro eito, cumpre esclarecer, eis que pertinente, que o Recurso
Voluntario consubstancia-se num instituto processual a ser manejado para expressar, no curso
do processo, a inconformidade do sucumbente em face de decisdo proferida pelo orgao
julgador a quo que lhe tenha sido desfavoravel, buscando reforma-la. Nao exige o dispéndio de
energias intelectuais no exame da legislacio em abstrato a conclusdo de que o recurso
pressupde a existéncia de uma decisao precedente, dimanada por um 6rgao julgador postado
em posicdo processual hierarquicamente inferior, a qual tenha se decidido, em relacdo a
determinada questdo do langamento, de maneira que ndo contemple os interesses do
Recorrente.



Processo n° 16707.005569/2009-91 S2-C3T2
Acoérdiao n.° 2302-002.452 F1. 381

Nao se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso ndo
implica a revisao integral do langamento a instancia revisora, mas, tdo somente, a devolucao da
decisdo proferida pelo 6rgdo a quo, a qual sera revisada pelo Colegiado ad quem.

Assim, ndo havendo a decisdo vergastada se manifestado sob determinada
questao do lancamento, eis que ndo expressamente impugnada pelo sujeito passivo, ndo ha que
se falar em reforma do julgado em relagdo a tal questdo, eis que a respeito dela nada consta no
acérdao hostilizado. E gravitar em torno do nada.

Nesse contexto, a luz do que emana, com extrema clareza, do Direito
Positivo, permeado pelos principios processuais da eventualidade, da impugnagdo especifica e
da preclusdo, que todas as alegacdes de defesa devem ser concentradas na impugnacao, nao
podendo o 6rgdo ad quem se pronunciar sobre matéria antes ndo questionada, sob pena de
supressao de instancia e violagao ao devido processo legal.

Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto n°® 70.235/72, as matérias nao
expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao langamento tributario sdo
juridicamente consideradas como ndo impugnadas, ndo se instaurando qualquer litigio em
relagdo a elas, sendo processualmente inaceitavel que o Recorrente as resgate das cinzas para
inaugurar, em segunda instancia, um novo front de inconformismo em face do langamento que
se opera.

O conhecimento de questdes inovadoras, ndo levadas antes ao conhecimento
do Orgdo Julgador Primario, representaria, por parte desta Corte, negativa de vigéncia ao
preceito insculpido no art. 17 do Decreto n® 70.235/72, provimento este que somente poderia
emergir do Poder Judiciario.

Por tais razdes, as matérias abordadas nos primeiros paragrafos deste topico,
além de outras dispersas no instrumento de Recurso Voluntario, mas nio contestadas em sede
de impugnacdo ao lancamento, ndo poderao ser conhecidas por este Colegiado em virtude da
preclusao.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego
parcialmente.

2. DAS PRELIMINARES

2.1. DA PRESCRICAO.

O Plendrio do Supremo Tribunal Federal, apreciando o Recurso
Extraordinario n® 351.717-1/PR, da relatoria do ministro Carlos Velloso, assentou o
entendimento de que a instituicdo de contribuicdo previdenciaria sobre a remuneragao dos
titulares de mandato eletivo, antes da vigéncia da Emenda Constitucional n® 20/1998,
mostrava-se desarmonica com a Carta Federal, tendo em vista ndo se enquadrarem os agentes
politicos no conceito de trabalhador, previsto na redagdo originaria do inciso II do artigo 195
do Diploma Maior, sendo necessaria a edi¢ao de lei complementar para a disciplina, conforme
dessai da ementa do acérddo adiante transcrita, publicada no Didrio da Justica de 21 de
novembro de 2003:



CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. PREVIDENCIA SOCIAL.
CONTRIBUICAO SOCIAL: PARLAMENTAR: EXERCENTE DE
MANDATO ELETIVO FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL.
Lei 9.506, de 30.10.97. Lei 8.212, de 24.7.91. C.F., art. 195, II,
sem a EC 20/98; art. 195, § 4°; art. 154, 1.

1 -ALei 9.5006/97, § 1°do art. 13, acrescentou a alinea h ao inc.
Ido art. 12 da Lei 8.212/91, tornando segurado obrigatorio do
regime geral de previdéncia social o exercente de mandato
eletivo, desde que ndo vinculado a regime proprio de
previdéncia social.

1l. - Todavia, ndo poderia a lei criar figura nova de segurado
obrigatorio da previdéncia social, tendo em vista o disposto no
art. 195, II, C.F.. Ademais, a Lei 9.506/97, § 1° do art. 13, ao
criar figura nova de segurado obrigatorio, instituiu fonte nova
de custeio da seguridade social, instituindo contribui¢do social
sobre o subsidio de agente politico. A instituicdo dessa nova
contribui¢cdo, que ndo estaria incidindo sobre "a folha de
salarios, o faturamento e os lucros" (C.F., art. 195, I, sem a EC
20/98), exigiria a técnica da competéncia residual da Unido, art.
154, 1, ex vi do disposto no art. 195, § 4°, ambos da C.F. E dizer,
somente por lei complementar poderia ser instituida citada
contribuicdo.

III. - Inconstitucionalidade da alinea ‘h’ do inc. I do art. 12 da
Lei 8.212/91, introduzida pela Lei 9.506/97, § 1°do art. 13.

1V. - R.E. conhecido e provido.

Com efeito, a Resolucdo n° 26/2005 do Senado Federal suspendeu a
execucdo da alinea "h" do inciso I do art. 12 da Lei n°® 8.212/1991, acrescentada pelo §1° do art.
13 da Lei n°® 9.506/1997, em virtude de declaracdo de inconstitucionalidade proferida pelo
Supremo Tribunal Federal, em decisdo definitiva nos autos do Recurso Extraordinario n°
351.717-1/PR.

RESOLUCAOQ SENADO FEDERAL n° 26, de 21 de junho de 2005

O Senado Federal resolve:

Art. 1°E suspensa a execucdo da alinea "h" do inciso I do art. 12
da Lei Federal n° 8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentada
pelo §1°do art. 13 da Lei Federal n° 9.506, de 30 de outubro de
1997, em virtude de declaracdo de inconstitucionalidade em
decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos do
Recurso Extraordinario n°351.717-1 - Parana.

Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagado.

De acordo com o previsto no §2° do art. 1° do referido Decreto, os efeitos da
suspensao da execugdo pelo Senado Federal seriam retroativos a data de entrada em vigor da
norma declarada inconstitucional.

Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997.

Art. 1° As decisoes do Supremo Tribunal Federal que fixem, de
formaoiinequivoca >oe> (definitiva, interpretagdo do  texto
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constitucional deverdo ser uniformemente observadas pela
Administracdo Publica Federal direta e indireta, obedecidos aos
procedimentos estabelecidos neste Decreto.

$1° Transitada em julgado decisdo do Supremo Tribunal Federal
gue declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em
acdo direta, a decisdo, dotada de eficacia ex tunc, produzird
efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada
inconstitucional, salvo se o ato praticado com base na lei ou ato
normativo inconstitucional ndo mais for suscetivel de revisdo
administrativa ou judicial. (grifos nossos)

$2° O disposto no paragrafo anterior aplica-se, igualmente, a lei
ou ao ato normativo que tenha sua inconstitucionalidade
proferida, incidentalmente, pelo Supremo Tribunal Federal, apos
a suspensdo de sua execugdo pelo Senado Federal.

O Secretario da Receita Federal do Brasil publicou o Ato Declaratorio
Executivo RFB n° 60, de 17 de outubro de 2005, dispondo em seu Art. 1° que “A4 suspensao,
pela Resolugdo n°® 26 do Senado Federal, da execugdo da alinea "h" do inciso I do art. 12 da
Lein®8.212, de 1991, acrescentada pelo §1°do art. 13 da Lei n°9.506, de 1997, produz efeitos
ex tunc, ou seja, desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional”.

Nesse contexto, até o dia 18 de setembro de 2004, os exercentes de mandato
eletivo ndo poderiam ser considerados segurados obrigatorios do RGPS, por falta de previsao
legal. Somente a contar da data de vigéncia da Lei n° 10.887/2004, diga-se, 19 de setembro de
2004, ¢ que o exercente de mandato eletivo nao vinculado a Regime Proprio de Previdéncia
Social passou a ser caracterizado como segurado obrigatério do RGPS, na qualidade de
segurado empregado.

Ocorre que a norma disposta no §2° do art. 1° do Decreto n° 2.346/1997,
aplicavel nas hipoteses em que o Supremo Tribunal Federal, na via incidental, declara
inconstitucional lei ou ato normativo, deixa dividas quanto o estabelecimento do termo inicial
do prazo prescricional para o exercicio do direito de repeticdo de indébito, uma vez que a
suspensdo da norma pelo Senado Federal ndo opera efeitos ex tunc, como na hipotese descrita
no §1° do mesmo dispositivo legal, mas sim, efeitos ex nunc, de forma que ndo faz sentido,
nestes casos, a decisdo retroagir a data de entrada da norma declarada inconstitucional.

O Cddigo Tributario Nacional, por seu turno, estatui em seu art. 168, I que o
direito de pleitear a restitui¢ao extingue-se com o decurso do prazo de 5 anos, contados da data
em que se tornar definitiva a decisdo administrativa ou passar em julgado a decisdo judicial que
tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisao condenatoria.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 168. O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

1 - nas hipoteses dos incisos I e Il do artigo 165, da data da
extingdo do crédito tributario;



Il - na hipotese do inciso Il do artigo 165, da data em que se
tornar definitiva a decisdo administrativa ou passar em julgado
a decisdo judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou
rescindido a decisdo condenatoria.

Deflui de uma interpretacao teleologica da norma estampada no inciso II do
art. 168 acima transcrito que, na hipodtese tratada nos autos, o termo a quo para a contagem do
prazo tem inicio coni a publicacdo da Resolucao n° 26/2005 do Senado Federal, uma vez que
somente a contar de entdo, os contribuintes estranhos ao Recurso Extraordinario n® 351.717-1,
passaram a usutivir dos efeitos dimanados da decisao do STF, gracas aos efeitos erga omnes
em que s¢ opera a Resolucao do Senado Federal em foco.

Cumpre registrar que a propria Previdéncia Social j& adotou esse
entendimento anteriormente no precedente de inconstitucionalidade das contribuicdes
instituidas por meio da Lei n® 7.789, conforme se depreende do teor da norma inscrita no art.
228 da Instrugdo Normativa INSS/DC n° 100/2003, em excerto rememorado a seguir para a
melhor compreensdo de seus fundamentos.

Instrucdao Normativa INSS/DC n° 100/2003

Art. 228. O prazo final para apresentagdo de pedido de
restituicdo ou de inicio da efetivagdo da compensagdo de
contribui¢oes sociais previdenciarias relativas a remunera¢do
paga a autonomos, empresarios e avulsos, foi estabelecido de
acordo com os seguintes critérios:

1 - os recolhimentos efetuados com base no inciso I do art. 3° da
Lei n° 7.787, de 30 de junho de 1989, relativos ao periodo de
setembro de 1989 a outubro de 1991, tiveram por inicio do prazo
prescricional o dia 28 de abril de 1995 (data da publicagdao da
Resolugdo n° 14 do Senado Federal) e, por término, o dia 28 de
abril de 2000;

11 - os recolhimentos efetuados com base no inciso I do art. 22 da
Lein®8.212, de 1991, relativos ao periodo de novembro de 1991
a abril de 1996, anterior a vigéncia da Lei Complementar n° 84,
de 18 de janeiro de 1996, tiveram por inicio do prazo
prescricional o dia 1° de dezembro de 1995 (data da
republicagdo da decisdo proferida na Ag¢do Direta de
Inconstitucionalidade - ADIN n° 1.102/DF) e, por término, o dia
1°de dezembro de 2000.

Nessa mesma rota navega a jurisprudéncia assentada nos Tribunais
Superiores, conforme se depreende do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial
n° 506.127 PR (2003/0036004-3), de relatoria do Ministro Luiz Fux, publicada no DJ em 1° de
marco de 2004, cuja ementa encontra-se assim redigida:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA SOBRE A REMUNERACAO PAGA A
AVULSOS, AUTONOMOS E ADMINISTRADORES. ART. 3° I,
DA LEI 7.787/89 E ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. ACAO DE
REPETICAO DE INDEBITO. TRIBUTO DECLARADO
INCONSTITUCIONAL. PRESCRICAO. TERMO INICIAL.
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1. O sistema de controle de constitucionalidade das leis adotado
no Brasil implica assentar que apenas as decisoes proferidas
pelo STF no controle concentrado tém efeitos erga omnes.
Consectariamente, a declaracdo de inconstitucionalidade no
controle difuso tem eficacia inter partes. Forgoso, assim,
concluir que o reconhecimento da inconstitucionalidade da lei
instituidora do tributo pelo STF so pode ser considerado como
termo inicial para a prescrig¢do da agdo de repeticdo do indébito
quando efetuado no controle concentrado de
constitucionalidade, ou, tratando-se de controle difuso, somente
na hipotese de edi¢do de resolugdo do Senado Federal,
conferindo efeitos erga omnes aquela declaracdo (CF, art. 52,
X). 2. Ressalva do ponto de vista do Relator, no sentido de que a
declaracdo de inconstitucionalidade somente tem o conddo de
iniciar o prazo prescricional quando, pelas regras gerais do
CTN, a prescri¢do ainda ndo se tenha consumado. Considerando
a tese sustentada de que a agdo direta de inconstitucionalidade é
imprescritivel, e em face da discricionariedade do Senado
Federal em editar a resolu¢do prevista no art. 52, X, da Carta
Magna, as agoes de repeticdo do indébito tributario ficariam
sujeitas a reabertura do prazo prescricional por tempo
indefinido, violando o primado da seguranca juridica, e a
fortiori, todos os direitos seriam imprescritiveis, como bem
assentado em sede doutrinaria: "Por isso, o controle da
legalidade ndo é absoluto, exige o respeito do presente em que a
lei foi vigente. Dai surgem os prazos judiciais garantindo a coisa
julgada, e a decadéncia e a prescri¢do cristalizando o ato
Jjuridico perfeito e o direito adquirido. (...) Como a ADIN é
imprescritivel, todas as acoes que tiverem por objeto direitos
subjetivos decorrentes de lei cuja constitucionalidade ainda ndo
foi apreciada, ficariam sujeitas a reabertura do prazo de
prescri¢do, por tempo indefinido. Assim, disseminar-se-ia a
imprescritibilidade no direito, tornando os direitos subjetivos
instaveis até que a constitucionalidade da lei seja objeto de
controle pelo STF. Ocorre que, se a decadéncia e a prescri¢do
perdessem o seu efeito operante diante do controle direto de
constitucionalidade, entdo todos os direitos subjetivos tornar-se-
iam imprescritiveis. A decadéncia e a prescrigdo rompem o
processo de positivagdo do direito, determinando a
imutabilidade dos direitos subjetivos protegidos pelos seus
efeitos, estabilizando as relagoes juridicas, independentemente
de ulterior controle de constitucionalidade da lei. O acordao em
ADIN que declarar a inconstitucionalidade da lei tributaria
serve de fundamento para configurar juridicamente o conceito
de pagamento indevido, proporcionando a repeticdo do débito
do Fisco somente se pleiteada tempestivamente em face dos
prazos de decadéncia e prescri¢do: a decisdo em controle direto
ndo tem o efeito de reabrir os prazos de decadéncia e prescrigdo.
Descabe, portanto, justificar que, com o transito em julgado do
acorddo do STF, a reabertura do prazo de prescrigdo se da em
razdo do principio da actio nata. Trata-se de repeticdo de
principio. significa sobrepor como premissa a conclusdo que se
pretende. O acorddo em ADIN ndo faz surgir novo direito de
ag¢do ainda ndo desconstituido pela a¢do do tempo no direito.



Respeitados os limites do controle da constitucionalidade e da
imprescritibilidade da ADIN, os prazos de prescri¢do do direito
do contribuinte ao débito do Fisco permanecem regulados pelas
trés regras que construimos a partir dos dispositivos do CTN."
(Eurico Marcos Diniz de Santi. Decadéncia e Prescri¢do no
Direito Tributario. Sao Paulo, Editora Max Limonad, 2000, p.
271/277) 3. Submissdo ao entendimento predominante da
Primeira Secdo, no julgamento do ERESP n° 423.994/MG, com a
ressalva do relator de que essa tese ndo pode reabrir prazos
prescricionais superados a luz do CTN. Destarte, naquele
Julgamento restaram assentados os seguintes termos iniciais da
acdo de repeti¢do: a) quando no controle concentrado houver
declaragdo de inconstitucionalidade, inicia-se a prescri¢do
quinquenal da ag¢do, do transito em julgado da declaragdo pelo
STF; b) quando o controle for difuso, o termo inicial é a data da
publicagdo da resolug¢do do Senado Federal (art. 52, X, da CF);
¢) inocorrendo declaragdo de inconstitucionalidade, prevalece a
tese dos 5 (cinco) mais 5 (cinco), vale dizer, nos tributos sujeitos
a langamento por homologag¢do, o prazo prescricional é de 5
(cinco) anos, contados a partir da ocorréncia do fato gerador,
acrescidos de mais um quinquénio, computados desde o termo
final do prazo atribuido ao Fisco para verificar o quantum
devido a titulo do tributo. 4. A declaracdo da
inconstitucionalidade da expressdo "avulsos, autéonomos e
administradores”, contida no inciso I do art. 3 da Lei 7.787/89,
se deu no julgamento do Recurso Extraordinario 177.296-4/RJ
(controle difuso), publicada no DJ de 09/12/1994. Entretanto, a
Resolucdo n° 14 do Senado Federal, consectiria ao referido
julgamento, e que suspendeu a execugdo dos referidos
Decretos-leis, foi publicada no Didrio Oficial da Unido apenas
em 28/04/1995, pelo que este é o termo inicial da prescricdo da
acdo de repeticao do indébito, perfazendo o lapso de 5 (cinco)
anos para efetivar-se a prescricio, em 28/04/2000. 5. Por outro
lado, a declara¢do de inconstitucionalidade da expressdo
"avulsos, autonomos e administradores” contida no inciso I do
art. 3°da Lei 8.212/91, se deu no julgamento da ADIN 1.102/DF,
cujo acorddo foi publicado no DJ de 17/11/1995, tendo
transitado em julgado em 13/12/1995, perfazendo o lapso de 5
(cinco) anos para efetivar-se a prescri¢do, em 13/12/2000. 6.
Agravo regimental provido, para dar parcial provimento ao
recurso especial do INSS, reconhecendo prescrita a pretensdo de
repeticio dos valores recolhidos a titulo de contribui¢do
previdencidria sobre a remunerag¢do paga a autonomos, avulsos
e administradores sob a vigéncia da Lei 7.787/89.

Estampado nesse matiz o quadro Juridico aplicavel a espécie, avulta como
certo que, somente a contar da publicacdo da Resolugdo do Senado Federal n° 26/2005 o
sujeito passivo passou a ter a seu dispor o Direito de Ac¢do para pleitear a
restituicdo/compensacdo dos valores indevidamente recolhidos & Seguridade Social. Nesse
contexto, o termo inicial do prazo prescricional ora debatido assenta-se entdao em 22 de junho
de 2005, encerrando-se destarte em 21 de junho de 2010.

Nesse contexto, ndo demanda aurea mestria concluir que a prescricado dos
créditos decorrentes das contribuigdes previdencidrias incidentes sobre subsidios de agentes
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politicos indevidamente recolhidas até o dia 18 de setembro de 2004 somente ocorre a contar
da competéncia junho/2010, inclusive esta.

Assim, sendo o periodo de apuragdo do crédito tributario de margo de 2009 a
julho de 2009, cumpre reconhecer que todas as compensagdes efetuadas pelo sujeito passivo
ndo se encontrar vitimadas pela prescri¢ao.

Nao procede a tese da prescri¢do decenal tdo veementemente defendida pelo

Recorrente.

O art. 3° da Lei Complementar n°® 118/2005 estatui que, para efeito de
interpretagdo do art. 168, I do CTN, a extingdo do crédito tributario, nos casos de tributos
sujeitos a langamento por homologacao, da-se quando do pagamento antecipado de que trata o
art. 150, §1° do mesmo Codigo.

Lei Complementar n° 118, de 9 de fevereiro de 2005

Art. 3° Para efeito de interpretagdo do inciso I do art. 168 da Lei
n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Codigo Tributario
Nacional, a extin¢do do crédito tributario ocorre, no caso de
tributo sujeito a langamento por homologagdo, no momento do
pagamento antecipado de que trata o §1°do art. 150 da referida
Lei.

O inciso III do art. 150 da Constitui¢ao Federal, estatui ser vedado aos entes
tributantes cobrar tributos "em relagdo a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia
da lei que os houver instituido ou aumentado". Tem-se ai o principio da irretroatividade das
leis tributérias, o qual ostenta como principio norteador a seguranca juridica dos Contribuintes,
impedindo que sejam surpreendidos por mudangas inesperadas na politica tributaria dos
governos.

Tal regra ndo ¢ absoluta, entretanto, sendo excepcionada pela norma
tributaria encartada no art. 106 do CTN, cujo inciso I dispde que a lei se aplica a caso pretérito
"quando seja expressamente interpretativa, excluida a aplicagcdo de penalidade a infra¢do dos
dispositivos interpretados". Trata-se da assim denominada “interpreta¢do auténtica”, a qual
dimana da mesma fonte legislativa que formulou o dispositivo interpretado.

Em realidade, olhando-se com os olhos de ver, a lei interpretativa ndo
retroage, mas apenas esclarece o sentido e alcance do dispositivo legal interpretado. Trata,
assim, de garantir a plena eficacia da lei anterior que, se interpretada segundo a mens
legislatoris, ndo teria sofrido certas limitagdes ou gerado controvérsias exegéticas. Dessarte, as
leis denominadas “interpretativas” nao inovam o ordenamento juridico, cingindo-se apenas a
explicitar o sentido e o alcance do texto interpretado.

O Recorrente sabe disso, mas, coloquialmente falando, “deu uma de migué”.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.



3. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias nao expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgao Julgador de 1
Instancia ndo expressamerite contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntério, as quais se presumirdo como anuidas pela Parte.

Também nao serdo objeto de apreciagdo por esta Corte Administrativa as
matérias substancialmente alheias ao vertente lancamento, eis que, em seu louvor, no processo
de que ora se cuida, ndo se houve por instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este
Consclho.

3.1. DO CREDITO TRIBUTARIO DECORRENTE DAS CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE OS SUBSIDIOS DOS EXERCENTES
DE MANDATO EFETIVO DECLARADAS INCONSTITUCIONAIS.

Cumpre de plano encarecer que ndo se encontra em discussao nos presentes
autos a legalidade do direito creditério do sujeito passivo, eis que tal direito decorre
diretamente da Resolugdo n° 26/2005 do Senado Federal, que suspendeu a execucdo da alinea
"h" do inciso I do art. 12 da Lei n°® 8.212/1991, acrescentada pelo §1° do art. 13 da Lei n°
9.506/1997, em virtude de declaracdo de inconstitucionalidade proferida incidenter tantum pelo
Supremo Tribunal Federal, em decisdo definitiva nos autos do Recurso Extraordinario n°
351.717-1/PR.

Cabe iluminar, igualmente, que no capitulo reservado ao Sistema Tributario
Nacional, a Carta Constitucional outorgou a Lei Complementar a competéncia para estabelecer
normas gerais em matéria de legislacao tributaria, especialmente sobre crédito tributario, dentre
outras.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 146. Cabe a lei complementar:

()

Il - estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo
tributdria, especialmente sobre:

()

b) obrigacdo, lancamento, crédito, prescri¢do e decadéncia
tributarios;

Nessa vertente, no exercicio da competéncia que lhe foi outorgada pelo
Constituinte Originario, o Coédigo Tributario Nacional - CTN conferiu ao instituto da
compensagao os contornos juridicos de modalidade de extingdo do crédito tributario da fazenda
publica em face do sujeito passivo da obrigacdo tributaria, nos termos dos seus artigos 156, 11 ;
170 e 170-A.

CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL — CTN
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Art. 156. Extinguem o crédito tributdrio:

()

1I - a compensagdo,

Art. 170. A lei pode, nas condi¢cdes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensac¢do de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Paragrafo unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a
lei determinara, para os efeitos deste artigo, a apuracdo do seu
montante, ndo podendo, porém, cominar redug¢do maior que a
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo
a decorrer entre a data da compensagdo e a do vencimento.

Art. 170-A. E vedada a compensagdo mediante o aproveitamento
de tributo, objeto de contestagdo judicial pelo sujeito passivo,
antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial.
(Artigo incluido pela LC n° 104, de 10.1.2001)

Note-se que, ao estabelecer normas gerais em matéria de crédito tributario,
através do regramento de uma de suas modalidades de extingdo, o art. 170 do CTN estatuiu que
a lei poderia, nas condigdes e sob as garantias que estipulasse, ou cuja estipulagdo em cada
caso atribuisse a autoridade administrativa, autorizar a compensagdo de créditos tributarios
com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda
Publica. Dessarte, o instituto da compensac¢do, no Direito Tributario, depende pois de previsao
legal.

Atendendo ao comando do CTN, no ambito federal, o instituto da
compensac¢ado de tributos federais foi regulamentado pela Lei n°® 8.383/91, cujo Art. 66 dispos
que, nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribui¢des federais, inclusive
previdencidrias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulagao,
revogacdo ou rescisdo de decisdo condenatoria, o contribuinte poderia efetuar a compensagao
desse valor no recolhimento de importancia correspondente a periodo subsequente. Ao mesmo
tempo, o paragrafo Unico do referido dispositivo legal impds uma restrigdo a compensagao
tributaria ao dispor que a compensacdo, no ambito tributario, s6 poderia ser efetuada entre
tributos, contribuicdes e receitas da mesma espécie.

Lei n® 8.383, de 30 de dezembro de 1991

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de
tributos, contribuicées federais, inclusive previdencidgrias, e
receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma,
anulagdo, revogagdo ou rescisdo de decisdo condenatoria, o
contribuinte poderd efetuar a compensagdo desse valor no
recolhimento de importdncia correspondente a periodo
subsequente. (com Redacgdo dada pela Lei n°9.069, de 29.6.199)

$1° A compensagcdo so poderd ser efetuada entre tributos,
contribuicées e receitas da mesma espécie. (grifos nossos)

§2°E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituicdo.



$3% A compensagdo ou restitui¢do serd efetuada pelo valor do
tributo ou contribuicdo ou receita corrigido monetariamente
com base na variacdo da UFIR.

$4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimoénio da Unido
e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirdo as
instrugoes necessarias ao cumprimento do disposto neste artigo.

Eni se tratando de contribui¢des sociais destinadas ao financiamento da
Seguridade Social, a regulamentagdo juridica do instituto da compensacdo tributaria foi
confiada & I.ei n” 8.212/91, cujo art. 89 assim estatui:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 89. Somente poderd ser restituida ou compensada
contribuicdo para a Seguridade Social arrecadada pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na hipotese de
pagamento ou recolhimento indevido. (Redagdo dada pela Lei
n?9.129, de 20.11.1995) (grifos nossos)

$1° Admitir-se-a apenas a restituicdo ou a compensa¢do de
contribui¢do a cargo da empresa, recolhida ao INSS, que, por
sua natureza, ndo tenha sido transferida ao custo de bem ou
servigo oferecido a sociedade. (Redagdo dada pela Lei n° 9.129,
de 20.11.1995)

$2° Somente poderda ser restituido ou compensado, nas
contribui¢oes arrecadadas pelo INSS, o valor decorrente das
parcelas referidas nas alineas "a", "b" e "c" do pardgrafo unico
do art. 11 desta Lei. (Reda¢do dada pela Lei n° 9.129, de
20.11.1995)

$3° Em qualquer caso, a compensagdo ndo podera ser superior a
trinta por cento do valor a ser recolhido em cada competéncia.
(Redacdo dada pela Lei n°9.129, de 20.11.1995)

$4° Na hipotese de recolhimento indevido, as contribuigoes serdo
restituidas ou compensadas atualizadas monetariamente.
(Redagdo dada pela Lei n°9.129, de 20.11.1995)

$5? Observado o disposto no § 3° o saldo remanescente em favor
do contribuinte, que ndo comporte compensagdo de uma so vez,

serd atualizado monetariamente. (Redag¢do dada pela Lei n°
9.129, de 20.11.1995)

$6° A atualizagao monetaria de que tratam os §§ 4° e 5° deste
artigo observarda os mesmos critérios utilizados na cobran¢a da
propria contribui¢do. (Redag¢do dada pela Lei n° 9.129, de
20.11.1995)

$7° Ndo sera permitida ao beneficiario a antecipa¢do do
pagamento de contribui¢ées para efeito de recebimento de
beneficios.(Redagdo dada pela Lei n°9.129, de 20.11.1995)

$8° Verificada a existéncia de débito em nome do sujeito passivo,
o valor da restituicdo sera utilizado para extingui-lo, total ou

parcialmente, mediante compensag¢do. (Incluido pela Lei n°
11.196, de 2005)

A redacao do caput do Art. 89 da Lei n® 8.212/91 ¢ de clareza solar ao dispor
que somente os créditos do sujeito passivo em face da fazenda publica, decorrentes de
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pagamento ou recolhimento indevido de contribuigdes sociais destinadas ao financiamento da
Seguridade Social, ¢ que podem ser objeto de compensacao ou de restituigao.

Para tornar esse entendimento o mais livre de duvidas possivel, o paragrafo
segundo do micsmo art. 89 complementou o respectivo caput dispondo que somente pode ser
restituido ou coinpensado, nas contribui¢cdes arrecadadas pelo INSS, o valor decorrente das
parcelas reicridas nas alineas "a", "b" e "c" do paragrafo unico do Art. 11 da Lei n°® 8.212/91,
ou seja, as contribuicdes sociais destinadas ao financiamento da seguridade social:

a) A cargo da empresa, incidentes sobre a remuneragao paga ou creditada aos
segurados a seu servigo, nos termos do Art. 22, I, 11 e IIl da Lei N°
8.212/91.

b) As contribui¢des sociais a cargo dos empregadores domésticos, de acordo
com o Art. 24 da Lei N° 8.212/91.

¢) As contribui¢des sociais a cargo dos trabalhadores, incidentes sobre o seu
salario-de-contribui¢ao, conforme Art. 20 da Lei N° 8.212/91.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 11. No dmbito federal, o or¢amento da Seguridade Social é
composto das seguintes receitas:

I - receitas da Unido,

1I - receitas das contribuicées sociais;

111 - receitas de outras fontes.

Paragrafo unico. Constituem contribui¢ées sociais:

a) as das empresas, incidentes sobre a remunerag¢do paga ou
creditada aos segurados a seu servigo,

b) as dos empregadores domésticos;

¢) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu saldario-de-
contribuicdo,

As disposi¢des inscritas no paragrafo segundo do aludido art. 89 combinadas
com as do paragrafo Unico do art. 11, ambos da Lei n® 8.212/91, excluem da compensag¢ao toda
e qualquer espécie de crédito da empresa em face da fazenda publica que nao sejam aquelas
decorrentes das contribuigdes sociais instituidas pelos artigos 20, 22, I, II e III e 24, todos da
Lei Organica da Seguridade Social - LOSS.

O exercicio do direito a compensagdo, entretanto, ndo se revela
incondicionado, haja vista encontrar-se circunscrito ao preenchimento de determinados
requisitos legais, a 6nus do interessado, consistentes, dentre outros, na efetiva demonstragao e
comprovagdo da existéncia e titularidade do crédito tributdrio que se almeja compensar. De
outro eito, o Interessado dispde de prazo peremptorio para o exercicio do seu direito creditorio,
sob pena de prescri¢ao.

A Resolucao n° 26/2005 do Senado Federal, ao suspender a execucao da
alinea "h" do inciso I do art. 12 da Lei n® 8.212/1991, acrescentada pelo §1° do art. 13 da Lei n°
9.506/1997, em virtude de declaracdo de inconstitucionalidade proferida incidenter tantum pelo



Supremo Tribunal Federal, em decisdo definitiva nos autos do Recurso Extraordinario n°
351.717-1/PR, alastrou efeitos erga omnes a decisao judicial acima assinalada.

Nesse diapasdo, a Secretaria da Receita Previdenciaria fez publicar no Diério
Oficial da Unido de 18/09/2006 a Instrucao Normativa SRP n° 15/2006 dispondo sobre a
devolugdo de valores arrecadados pela Previdéncia Social com base na alinea "h" do inciso I do
art. 12 da Lei n°® 8.212/91, acrescentada pelo §1° do art. 13 da Lei n® 9.506/97, nela estatuindo a
obrigatoriedade de o e¢nte [ederativo preceder eventual compensacdo com a indispensavel
retificagdo das GFIP correspondentes, para destas excluir todos os exercentes de mandato
eletivo informados. seindo certo que tal retificagdo deve ser levada a efeito mesmo que o sujeito
passivo nao opic pela compensacao.

Instrucao Normativa SRP n° 15, de 12/09/2006

Art. 1° Dispor sobre a devolugdo de valores arrecadados pela
Previdéncia Social com base na alinea “h” do inciso I do art. 12
da Lein’8.212, de 1991, acrescentada pelo §1°do art. 13 da Lei
n’9.506, de 1997, bem como sobre procedimentos relativos aos
créditos constituidos com base no referido dispositivo.

Art. 6° E facultado ao ente federativo, observado o disposto no
art. 3°, compensar os valores pagos a Previdéncia Social com
base no dispositivo referido no art. 1°, observadas as seguintes
condicoes:

I - a compensagdo deverd ser precedida de retificacdo das
GFIP, para excluir destas todos os exercentes de mandato
eletivo informados, bem como, a remuneragdo proporcional ao
periodo de 1°a 18 na competéncia setembro de 2004 relativa aos
referidos exercentes,; (grifos nossos)

Il - devera ser realizada com contribui¢des previdenciarias
declaradas em GFIP; (Redagdo dada pela IN RFB n° 909/2009)

Il - o ente federativo deverd estar em situa¢do regular,
considerando todos os seus orgdos e obras de construgdo civil
executadas com pessoal proprio, em relagdo as contribuigcoes
sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do paragrafo unico
do art. 11 da Lei n° 8212, de 1991, e das contribuicoes
instituidas a titulo de substitui¢do, (Redagdo dada pela IN RFB
n°909/2009)

1V - o ente federativo devera estar em dia com parcelas relativas
a acordos de parcelamento de contribuicoes objeto dos
langamentos de que trata o inciso I1I, considerados todos os seus
orgdos e obras de construgcdo civil executadas com pessoal
proprio;

V - somente é permitida a compensacdo de valores que ndo
tenham sido alcancados pela prescri¢do;

VI - a compensa¢do somente podera ser realizada em
recolhimento de importincia correspondente a periodos
subsequentes aqueles a que se referem os valores pagos com
base na alinea "h" do inciso I do art. 12 da Lei 8.212, de 1991,
acrescentada pelo § 1°do art. 13 da Lei n°9.5006, de 1997,

$1° O ente federativo podera efetuar a compensagdo dos valores
descontados do exercente de mandato eletivo e efetivamente
recolhidos, desde que:
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I - seja precedida de declara¢do do exercente de mandato eletivo
de que estd ciente que esse periodo ndo sera computado no seu
tempo de contribui¢do para efeito da concessdo de beneficios do
Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, conforme modelo
constante do Anexo I desta Instrucdo Normativa, e

1l - possa comprovar o ressarcimento de tais valores ou possua
uma procuragdo por instrumento particular, com firma
reconhecida em cartorio, ou por instrumento publico, outorgada
pelo exercente de mandato eletivo, autorizando-o a efetuar a
compensagdo, conforme modelo constante do Anexo Il desta
Instrucdo Normativa.

§2°

Caso seja constatado, em procedimento fiscal, a

inobservancia ao disposto no §1°, os valores compensados serdo
glosados.

$3? Os documentos referidos no §1° deverdo ser mantidos sob a
guarda do ente federativo para exibicdo a fiscalizagdo da SRP,
quando solicitados.

§4° E obrigatéria a retificacio da GFIP, por parte do dirigente
do ente federativo, independentemente de efetivacio da
compensacdo. (grifos nossos)

$5° O descumprimento do disposto no §4° sujeitard o infrator a
multa prevista no $§6° do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, e
configura crime, conforme previsto no inciso Il do § 3° do art.
297 do Codigo Penal Brasileiro.

Colhemos do texto dos dispositivos legais acima revisitados que, para o
exercicio regular do direito de compensacdo de contribui¢cdes previdenciarias, figura como
condicdo sine qua non o adimplemento cumulativo dos requisitos abaixo elencados:

Que os subsidios dos agentes politicos, no periodo de 01/02/1998 a
18/09/2004, tenham sido oferecidos a tributagdo. Assim, os agentes
politicos do Ente municipal requerente (Prefeito, Vice-Prefeito e
Vereadores) devem ter sido registrados, durante o periodo em foco, como
segurados obrigatorios do Municipio vinculados ao RGPS;

Que o crédito tributario incidente sobre os subsidios dos agentes politicos
em tela tenha efetivamente se materializado, seja através do registro nos
livros fiscais proprios, seja mediante confissdo espontanea, seja por
declaragdo em GFIP, ou ainda tenha sido constituido por meio de
langamento de oficio, através de autuacao fiscal;

Que, uma vez constituido o crédito tributario, este tenha sido
comprovadamente extinto pelo pagamento. Nao basta o mero
oferecimento a tributagdo. E indispensavel a comprovagio do efetivo
recolhimento ao Erario;

Que, a partir de janeiro/1999, os nomes dos agentes politicos em relevo
tenham sido declarados nas GFIP correspondentes na condigdo de
segurados empregados;

Que inexistam débitos constituidos em face do Interessado em favor da
fazenda publica correspondente, na data da entrega de GFIP em que
esteja sendo empreendida a compensacao;



e Que o ente federativo esteja em situacdo regular perante a Fazenda
Publica, considerando todos os seus 6rgaos e obras de construg¢ao civil
executadas com pessoal proprio, em relagdo as contribui¢des sociais
previstas nas alineas "a", "b" e "c¢" do paragrafo unico do art. 11 da Lei n°
8.212, de 1991, e das contribuigdes instituidas a titulo de substituicao;

¢ Que o ente federativo esteja em dia com parcelas relativas a eventuais
acordos de parcelamento de contribuigdes previdencidrias, considerados
todos os seus O0rgdos e obras de construgdo civil executadas com pessoal
proprio;

» Que a compensagdo pretendida seja efetivamente realizada dentro do
prazo nao vitimado pelo instituto da prescricao tributaria;

e Que as GFIP originarias em que figuravam os nomes dos agentes
politicos em apreco tenham sido efetivamente retificadas, de molde a se
excluir os exercentes de mandato eletivo, cujas contribuicdes
previdencidrias houveram-se por declaradas inconstitucionais.

Dessarte, demonstrada a natureza juridica previdencidria da obrigagao
tributaria principal indevida da qual decorre o crédito alegado pelo sujeito passivo, imperativa
se mostra a comprovacao da constitui¢do do crédito tributario dela decorrente, a qual pode ser
levada a efeito nas formas que se vos seguem:

L A partir de janeiro de 1999, pela declaragdo em GFIP da remuneragdo e
das contribui¢des dela decorrentes;

II. Pela confissdo das contribuicoes devidas, mediante Lancamento de
Débito Confessado;

1L Pela constituicdo de oficio do crédito tributdrio, mediante Auto de
Infracao ou Notificacao Fiscal de Lan¢amento.

Na sequéncia, demonstrada a constituicdo do crédito tributario, ha que ser
comprovada a sua extin¢do pelo correspondente pagamento, pois sO assim ira se configurar o
recolhimento indevido ou a maior, elemento essencial e condicdo indispensavel para o
exercicio do direito ora pleiteado.

Por fim, ha que se comprovar, se for o caso, a retificagdo das GFIP mediante
a exclusdo dos exercentes de cargo eletivo cujas contribui¢des previdencidrias houveram-se por
declaradas inconstitucionais pelo STF, e nas quais se fundamenta o direito creditorio do sujeito
passivo.

Tal exclusdo decorre da mais perfunctoria logica do pedido de
restituicao/compensacao. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinario n°
351.717-1/PR, proferiu decisao definitiva declarando a inconstitucionalidade das contribui¢des
previdencidrias incidentes sobre os subsidios dos exercentes de mandato eletivo federal,
estadual, distrital e municipal, ao fundamento de que tais trabalhadores ndo se configuravam
como segurados obrigatorios do Regime Geral de Previdéncia Social.

Por tal motivo, ndo se enquadrando os agentes politicos em foco como
segurados do RGPS, indevida era, por consequéncia inafastavel, a contribuicdo previdenciaria
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para o FPAS, instituida por mera lei ordinaria, Lei n® 9.506/97, sendo demandado para tanto,
um instrumento legislativo do status de Lei Complementar.

Dessarte, constando o nome de tais exercentes de mandato eletivo nas GFIP
em que foram oferecidas suas respectivas remuneracgdes a tributacdo, referentes ao periodo de
01/02/1998 a 18/09/2004, torna-se necessario que esses agentes politicos sejam excluidos da
base de dados da Seguridade Social, nesse periodo, mediante a entrega de GFIP retificadora
(promovendo tal exclusao).

Caso tal exclusdo ndo seja efetuada, os agentes politicos acima referidos
continuardo figurando na base de dados da seguridade social, no periodo ora em destaque,
como segurados empregados, qualificacdo essa que o STF declarou inconstitucional.

Compulsando os autos, ndo logramos encontrar qualquer indicio de prova
material da entrega de GFIP retificadoras promovendo a exclusdo dos agentes politicos em
relevo.

Corrobora de maneira indiciaria a inexisténcia de tal exclusdo a alegacdo
desfiada pelo Recorrente de que a retificagdo somente poderia ocorrer com a prévia autorizagao
do respectivo exercente de mandato eletivo para esta finalidade.

Compete esclarecer ao Recorrente os seguintes topicos:

A Retificacao da GFIP ¢ obrigatdria, havendo ou nao compensagdo, € nao
facultativa, conforme dispde o §4° do art. 6° da IN MPS/SRP n° 15/2006.

O disposto no §1° do art. 6° da IN MPS/SRP n° 15/2006 refere-se, tao
somente, a compensagao dos valores descontados dos agentes politicos e recolhidos ao Erario,
mas, ndo, as contribui¢des patronais. Atente-se que o titular desse crédito € o agente politico de
quem foi descontada a contribui¢do a que se refere o art. 20 da Lei n® 8.212/91. Para que o
municipio possa fazer, em seu nome, uma compensagao de tributos, cujo titular do crédito ¢ o
agente politico, deve comprovar o adimplemento cumulativo das duas condigdes fixadas nos
incisos I e IT do aludido §1°.

Note-se que, de qualquer maneira, o periodo de 01/02/1998 a 18/09/2004
jamais podera ser computado como tempo de contribuicdo em favor dos agentes politicos em
foco, nessa condicao, para efeito da concessao de beneficios do Regime Geral de Previdéncia
Social, uma vez que, nesse periodo, por decisdo do STF, os exercentes de mandato eletivo ndo
figuravam como segurados obrigatorios do Regime Geral de Previdéncia Social.

Nao procede, portanto, a alegacdo recursal de que a IN MPS/SRP n° 15/2006
seria omissa quanto aos casos em que o segurado ndo abriu mao do seu tempo de contribui¢do
e a de que, nesses casos, o Ente Federativo deve se manter inerte quanto as retificagdes de
GFIP.

A retificagdo da GFIP ¢ obrigatoria para o Municipio. O que depende de
autorizacdo ndo ¢ a retificagdo, mas, sim, a compensa¢do, pelo municipio de créditos de
titularidade dos agentes politicos.

Ora, o Recorrente efetuou compensacao ao fundamento de que os exercentes
de mandato eletivo ndo eram segurados obrigatorios do RGPS e, por tal razdo, indevidas as
contribui¢des previdenciarias incidentes sobre seus respectivos subsidios. Contudo, se nega a
efetuar a correcdo das GFIP ao argumento de que, se assim o fizer, os referidos agentes
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politicos serdo excluidos do banco de dados da Previdéncia Social e irdo perder o direito ao
tempo de contribuigao.

Ora bolas! Sendo este Relator, alguém estd precisando conversar com o Dr.
Eiras!

Ou os agentes politicos, no periodo em debate, sao segurados obrigatérios do
RGPS ou ndo sdo. Se sio, devidas se revelam as contribui¢cdes recolhidas, indevida serd a
compensagdo, procedentc sera a glosa. Se ndo sdo, indevidas serdo as contribuicdes
previdencidrias, mas os agentes politicos t€ém que ser excluidos dos bancos de dados da
Seguridade Scocial ¢ havera a perda do direito a contagem do tempo de contribuicao.

O STF ja bateu o Martelo de forma definitiva: Os agentes politicos, no
periodc eni relcvo, NAO SAO segurados obrigatorios do RGPS. Logo, a retificacdo das GFIP ¢
mandatoriz e nao facultativa, conforme assim estatui o §4° do art. 6° da IN MPS/SRP n°
15/2006.

Assim, enquanto ndo for promovida a exclusdo dos agentes politicos em
ribalta da base de dados da Seguridade Social, mediante a entrega das respectivas GFIP
retificadoras, obstada se mantera a constituicdo do respectivo crédito em favor do Recorrente.
Em consequéncia, inexistindo crédito liquido e certo em sua carteira, indevida serd a
compensacao levada a efeito pelo Recorrente. Procedente a glosa.

De outro canto, producdo de outro lote, porém, o Relatério da agdo fiscal
assevera que:

a) Quanto aos Prefeitos e Vice-prefeitos:

e O prefeito e o vice-prefeito, Sr. Arnaud Macedo de Oliveira e Licio
Roberto Pereira, respectivamente, ndo foram declarados em nenhuma das
competéncias de 01/1999 a 12/2000 (periodo de suas gestoes). 0 prefeito
Antonio Petronillo Dantas Filho, cuja posse se deu em .01/01/2001, foi
informado em todas as competéncias de 01/2001 a 09/2004, entretanto, o
vice-prefeito Jos¢ Radi de Macedo foi informado nas competéncias
03/2001 a 09/2004, deixando, portanto, de ser informado nas
competéncias 01/2001 e 02/2001.

¢ Quanto a Retificacdo das GFIPs para fins de exclusdo das remuneragoes:
que as GFIP retificadoras excluindo a remuneragdo do prefeito nas
competéncias de 02/2004 a 09/2004 foram devidamente apresentadas.

e (Quanto aos recolhimentos conforme declarados nas GFIP, que os valores
devidos nas competéncias de 02/2004 a 09/2004 foram efetivamente
recolhidos pelo Municipio ou incluidos no langamento de débito no
35.846.354-8, consolidado em 13/01/2006.

b) Quanto aos Vereadores:

e Nao foi declarado nenhum vereador para as competéncias de 01/1999 a
12/2002 e 01/2004 a 09/2004; 11 (onze) vereadores foram declarados nas
competéncias de 01/2003 a 10/2003; 9 (nove) vereadores foram
declarados na competéncia de 11/2003; 8 (oito) vereadores foram
declarados na competéncias de 12/2003.
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e Quanto a Retificacdo das GFIPs para fins de exclusdo das remuneragoes:
que as GFIP retificadoras excluindo a remunera¢do dos vereadores nas
competéncias em que foram informados, nao foram devidamente
apresentadas.

> Quanto ao efetivo recolhimento dos valores devidos em virtude do
pagamento de remuneragdes aos vereadores: Nao consta recolhimento
algum para as competéncias de: 05/1998 a 13/1998; Os recolhimentos das
competéncias 01/1998 a 04/1998; 01/1999 a 06/2003 e 01/2004 a
09/2004, referem-se SOMENTE aos segurados ndo agentes eletivos,
conforme declarado nas proprias GFIP, Folhas de Pagamento e Resumos
das Folhas de Pagamento; Os recolhimentos das competéncias 07/2003 a
12/2003 contemplam os valores das contribuicdes devidas sobre a
remuneracdo dos detentores de mandato eletivo informados nas
respectivas competéncias.

Conforme apurado pela fiscaliza¢do, o atendimento aos requisitos exigidos
pela legislacdo previdencidria para o reconhecimento do crédito em favor do municipio
recorrente € apenas parcial.

Cumpre atentar que o art. 89 da Lei n° 8.212/91 somente admite a
compensa¢do de contribuicdo para a Seguridade Social arrecadada pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS na hipdtese de pagamento ou recolhimento indevido, ou a maior que o
devido, desde que atendidas as condi¢des e os termos estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art.89. As contribuigdes sociais previstas nas alineas “a”, “b” e
“c” do pardgrafo unico do art. 11, as contribuigdes instituidas a
titulo de substituicdo e as contribuicées devidas a terceiros
somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses
de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido,
nos termos e condicoes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil. (Redacdo dada pela Medida Provisoria n°
449/2008) (grifos nossos)

Atendendo ao comando legal assentado no art. 89, caput, in fine, da Lei n°
8.212/91, a Secretaria da Receita Federal do Brasil fez publicar no Diario Oficial da Unido de
31/12/2008 a Instrucdo Normativa n® 900/2008 disciplinando a restitui¢do e a compensacao de
quantias recolhidas a titulo de tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, dispondo em seu art. 34 que nao pode ser objeto de compensacgdo o débito consolidado
em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela RFB, assim como o crédito apurado
no ambito do Programa de Recuperacao Fiscal (Refis) de que trata a Lei n° 9.964/2000, do
Parcelamento Especial (Paes) de que trata o art. 1° da Lei n° 10.684/2003 e do Parcelamento
Excepcional (Paex) de que trata o art. 1° da Medida Provisoria n® 303/2006.

Instrucdao Normativa RFB n° 900, de 30 de dezembro de 2008
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Art. 34. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o
reconhecido por decisdo judicial transitada em julgado, relativo
a tributo administrado pela RFB, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, podera utiliza-lo na compensagdo de débitos
proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos
administrados pela RFB, ressalvadas as contribui¢oes
previdenciarias, cujo procedimento esta previsto nos arts. 44 a
48, e as contribuicoes recolhidas para outras entidades ou
fundos.

Ve

()

§3° Ndo poderdo ser objeto de compensagcdo mediante entrega,
pelo sujeito passivo, da declaragdo referida no §1°:

()

1V - o débito consolidado em qualquer modalidade de
parcelamento concedido pela RFB;

()

XII - o crédito apurado no ambito do Programa de Recuperagdo
Fiscal (Refis) de que trata a Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000,
do Parcelamento Especial (Paes) de que trata o art. 1°da Lei n°
10.684, de 30 de maio de 2003, e do Parcelamento Excepcional
(Paex) de que trata o art. 1° da Medida Provisoria n° 303, de 29
de junho de 2006, decorrente de pagamento indevido ou a
maior,

()

Diante de tal panorama, avulta ndo se contentar a legislacao tributaria com a
mera inclusdo de contribui¢des previdenciarias, supostamente indevidas, em parcelamento
administrativo nao integralmente quitado, para fins de compensagao tributaria.

Dessarte, embora ndo comprovado nestes autos, se de fato houve a inclusao
de contribui¢cdes previdencidrias incidentes sobre os subsidios dos agentes politicos nos
parcelamentos do Municipio, este devera ingressar com pedido de exclusdo de tais parcelas na
Unidade da RFB, especificando os parcelamentos nos quais estas estariam incluidas.

Assim, fulgura mais promissora a revisdo administrativa do parcelamento
realizado, visando ao expurgo das contribuigdes tidas como indevidas, € nova consolidag¢ao de
débitos e créditos do sujeito passivo com o fito de se apurar se houve efetivamente
recolhimentos indevidos e, havendo, promover-se a revisao do parcelamento realizado.

De todo o exposto, assentado que o Recorrente ndo promoveu a devida e
indispensavel retificagdo das GFIP; considerando que tal retificacdo mostra-se como condi¢ao
sine qua non para a homologacdo da compensacdo pretendida; considerando que o prazo
prescricional do direito a compensacao de créditos decorrentes do recolhimento indevido das
contribui¢des previdencidrias relativas aos subsidios pagos aos exercentes de mandato eletivo
expirou em 21 de junho de 2010, e considerando que nao foram comprovadas a liquidez e
certeza dos demais créditos alegados pelo Municipio recorrente, pugnamos pela negativa de
provimento aos pedidos formulados no Recurso Voluntério interposto.
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4, DECISAQ

Pelas razdes ora expendidas, CONHECO PARCIALMENTE do Recurso
Voluntario para, no mérito, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva
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